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RESUMO 

 

LUCINDO, Ariany. A prática de atividade física no sistema prisional como 
alternativa didática para a ressocialização: impactos do ensino de educação 
física na visão dos detentos. 112f. Dissertação (Mestrado Profissional em Ciência, 
Tecnologia e Educação) – Centro Universitário Vale do Cricaré, São Mateus, 2023. 
 
A pesquisa em questão investigou o impacto da Educação Física, especificamente a 
prática esportiva, no processo de ressocialização de detentos em um Centro de 
Detenção Provisória (CDP) masculino no Estado do Espírito Santo. Desse modo, 
contextualizamos a importância do direito à educação, destacando as disparidades 
históricas e socioeconômicas, especialmente no contexto da escravidão. Assim, a 
falta de eficácia do sistema prisional em atender aos objetivos legais é apontada 
como um desafio, ressaltando a necessidade de alternativas, com a Educação 
Física emergindo como uma possível solução. Neste sentido, o presente estudo tem 
como objetivo investigar o que os detentos de um sistema penitenciário pensam 
sobre a prática da atividade física, especificamente da prática esportiva, buscando 
avaliar os impactos da prática de Educação Física na visão dos detentos. O enfoque 
metodológico da pesquisa se deu por meio do estudo classificado como descritivo, 
com abordagem quali-quantitativa, fazendo uso da investigação e da 
problematização de natureza básica, utilizando-se como principais veículos de 
construção e coleta de dados à análise documental, a observação a partir do estudo 
de campo e a aplicação de questionário  e entrevista. A pesquisa foi conduzida ao 
longo de três meses, equivalente a um semestre letivo, com 37 participantes. A 
análise buscou compreender a visão dos detentos sobre a prática da atividade física, 
especialmente no ambiente prisional. Assim, os resultados revelam uma visão 
positiva da prática esportiva pelos detentos, destacando benefícios físicos, 
emocionais e sociais. A relação entre a atividade física e a redução da violência e 
conflitos dentro da prisão é evidenciada. As sugestões dos detentos para aprimorar 
a prática esportiva incluem a diversificação de atividades, melhorias na infraestrutura 
e acesso a equipamentos adequados. Por fim, o produto final da pesquisa é um 
Plano de Ação para o ensino de Educação Física nas prisões, oferecendo 
contribuições concretas para profissionais, gestores prisionais e pesquisadores, 
visando promover a ressocialização por meio da Educação Física, considerando a 
realidade específica do sistema penitenciário. O estudo contribui significativamente 
para a compreensão do papel transformador da Educação Física no ambiente 
prisional e destaca a importância de abordagens humanizadas e adaptadas às 
necessidades dos detentos. 
 
Palavras-chave: Educação Física; Ensino de Educação Física; Educação em 
Prisões; Ressocialização; Prática Esportiva; Educação de Jovens e Adultos. 

 

 
 
 
 
 
 
 



 
 

ABSTRACT 

 

LUCINDO, Ariany. A prática de atividade física no sistema prisional como 
alternativa didática para a ressocialização: impactos do ensino de educação 
física na visão dos detentos. 112f. Dissertação (Mestrado Profissional em Ciência, 
Tecnologia e Educação) – Centro Universitário Vale do Cricaré, São Mateus, 2023. 
 
The research in question investigated the impact of Physical Education, specifically 
sports practice, on the resocialization process of inmates in a male Provisional 
Detention Center (CDP) in the state of Espírito Santo, Brazil. Thus, we 
contextualized the importance of the right to education, highlighting historical and 
socio-economic disparities, especially in the context of slavery. The lack of 
effectiveness of the prison system in meeting legal objectives is pointed out as a 
challenge, emphasizing the need for alternatives, with Physical Education emerging 
as a possible solution. In this sense, the present study aims to investigate what 
inmates in a prison system think about the practice of physical activity, specifically 
sports practice, seeking to assess the impacts of Physical Education from the 
inmates' perspective. The methodological approach of the research was descriptive, 
with a quali-quantitative approach, using investigation and basic problematization as 
main data construction and collection vehicles, employing document analysis, field 
study observation, and questionnaire and interview application. The research was 
conducted over three months, equivalent to one academic semester, with 37 
participants. The analysis sought to understand the inmates' perspective on the 
practice of physical activity, especially in the prison environment. Thus, the results 
reveal a positive view of sports practice by inmates, highlighting physical, emotional, 
and social benefits. The relationship between physical activity and the reduction of 
violence and conflicts within the prison is evident. Inmates' suggestions to enhance 
sports practice include diversifying activities, improving infrastructure, and providing 
access to suitable equipment. Finally, the final product of the research is an Action 
Plan for the teaching of Physical Education in prisons, offering concrete contributions 
for professionals, prison administrators, and researchers, aiming to promote 
resocialization through Physical Education, considering the specific reality of the 
prison system. The study contributes significantly to understanding the transformative 
role of Physical Education in the prison environment and emphasizes the importance 
of humanized approaches adapted to the needs of inmates. 
 
Keywords: Physical Education; Teaching Physical Education; Education in Prisons; 
Resocialization; Sports Practice; Youth and Adult Education. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O reconhecimento do direito à educação configura-se como um dos 

elementos mais significativos dentro dos direitos sociais, e a análise desse assunto 

encontram-se cada vez mais proeminente nas discussões contemporâneas 

(CANDAU, 2012; GARCIA, 2004). Como resultado, assegurar o acesso à educação 

está intrinsecamente relacionado ao progresso econômico das sociedades, uma vez 

que desempenha um papel crucial na mitigação das disparidades sociais, como 

destacado por (OLIVEIRA, 2022; CURY, 2002). 

Desse modo, a efetivação do direito à educação é apanágio dos privilegiados 

social e economicamente (GARCIA, 2004). Como resultado desta ação, a mão de 

obra escrava foi à base produtiva do país, sendo esse modelo colonizador, que 

privilegiava uma matriz socioeconômica centrada na educação e excluía uma parte 

significativa da população, que era principalmente composta por pessoas 

escravizadas (FERREIRA, 2010; ALMEIDA; ALMEIDA, 2023). 

Ao longo do tempo, um conjunto variado de documentos legais foi criado 

visando proteger e garantir o direito à educação a todos (CURY, 2014; BARBOSA; 

ROSSET, 2017). Dentro desse contexto, um aspecto importante a ser discutido é o 

direito à educação de indivíduos privados de liberdade, bem como a educação em 

presídios (IRELAND, 2011). Assim, o direito a educação na prisão deve se alinhar 

com um projeto de transformação para os detentos, que permanecerão fora da 

sociedade por um período determinado e serão constantemente observados, 

controlados, manipulados e instruídos, a fim de serem ressocializados (ONOFRE, 

2007; ONOFRE; JULIÃO, 2013; JULIÃO; ONOFRE, 2013). 

Desde que comecei a trabalhar no sistema prisional, percebi o potencial 

transformador da Educação Física na vida dos detentos. Ao entrar neste ambiente 

pela primeira vez como professora, fui recebida com desconfiança e certo receio por 

parte dos detentos. No entanto, ao longo do tempo, pude perceber o poder 

transformador que a atividade física pode ter dentro desse contexto. Desse modo, 

minha prática em sala de aula vai muito além do aspecto físico. O esporte e o 

movimento se tornaram ferramentas importantes para promover a reintegração 

social, melhorar a autoestima, incentivar a disciplina e proporcionar momentos de 

lazer e descontração. 
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Durante as aulas, busco incentivar a cooperação, o respeito mútuo e a 

valorização do trabalho em equipe. Esses valores são fundamentais para a 

convivência saudável e a ressocialização dos detentos. Assim, através do esporte, 

eles aprendem a lidar com as diferenças, a resolver conflitos de forma pacífica e a 

estabelecer metas pessoais e coletivas. Além disso, a atividade física também 

desempenha um papel importante na saúde física e mental dos detentos 

(MOREIRA, 2016). Sobre isso, Custódio e Nunes (2019) pontuam que o ambiente 

prisional pode ser estressante e desafiador, e o exercício físico contribui para a 

redução do estresse, melhora do humor e aumento da autoconfiança. 

Uma das razões pelas quais decidi realizar essa pesquisa de mestrado é a 

necessidade de investigar o impacto das aulas de Educação Física no processo de 

ressocialização dos detentos, bem como aprimorar minhas praticas em sala de aula. 

Ao longo dos anos que venho desenvolvendo o trabalho na prisão, testemunhei 

várias transformações positivas. Presenciei detentos que inicialmente estavam 

desmotivados e sem esperança redescobrirem sua paixão pelo esporte e 

encontrarem um propósito na vida. 

Muitos deles desenvolveram novas habilidades, descobriram talentos e, o 

mais importante, reconstruíram sua autoestima e sua visão de futuro. Assim, 

trabalhar no presídio não é fácil, enfrentamos desafios diários, desde a limitação de 

recursos até a necessidade de estabelecer uma relação de confiança com os 

detentos. No entanto, acredito que cada aula representa uma oportunidade de 

impactar positivamente a vida de alguém e contribuir para a sua ressocialização. 

Nesse contexto, estudar a importância do ensino de Educação Física no 

processo de ressocialização, evidencia a necessidade de construir alternativas 

viáveis para a recuperação e reintegração social dos reclusos, mesmo em meio a 

precárias condições financeiras, estruturais e de recursos humanos do Sistema 

Prisional Brasileiro (CUSTÓDIO; NUNES, 2019; BARROS, 2014). Diante disso, a 

literatura pontua a evidente falta de eficácia do sistema no atendimento de seus 

objetivos legais, ou seja, recuperação de detentos, pela falta de um trabalho mais 

humanizado nesses espaços (SOUZA, 2023; OLIVEIRA, 2017). 

Ao implantar programas ou ações sistemáticas de atividades físicas 

orientadas aos detentos, podemos trazer benefícios consideráveis no que se refere 

à melhoria da qualidade de vida, aumento da autoestima e como consequência a 
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maior possibilidade de reintegração social (CUSTÓDIO; NUNES, 2019). Todo esse 

processo pode, e deve acontecer por meio da educação em prisões. 

Segundo Onofre (2013), o cotidiano da educação prisional apresenta uma 

lacuna entre o discurso oficial e a realidade, mostrando que a oferta de educação a 

sujeitos em privação de liberdade tem se tornado um direito de segunda categoria, 

não ocorrendo da forma necessária para que o processo de ressocialização se 

oficialize. Além disso, o acesso ao direito à educação é restringido pela 

infraestrutura inadequada dos estabelecimentos penais, onde as aulas são 

normalmente realizadas em locais adaptados ou compartilhados com outros serviços 

(MIRANDA, 2016).  

Sobre este dado, o Ministério da Justiça pontua que das mais de 1.800 

unidades prisionais no Brasil, nenhuma foi projetada originalmente com uma escola. 

Em vez disso, essas unidades têm salas de aula adaptadas ou aulas que são 

realizadas em locais improvisados (SILVA; MOREIRA, 2011; SOUZA, 2023; 

OLIVEIRA, 2017; BARROS, 2014). Atrelado a isso, Almeida (2014) aponta vários 

empecilhos para o uso de materiais didáticos em escolas prisionais, que são 

essenciais para garantir que os presos recebam educação de alta qualidade. 

Na perspectiva da segurança, Almeida (2014) destaca um desafio crucial 

relacionado à restrição no uso de materiais didáticos em ambientes prisionais. A 

segurança é uma prioridade nessas instituições, e a presença de certos materiais 

pode ser vista como uma potencial ameaça ou ferramenta inadequada, levando a 

limitações significativas. Assim, a proibição ou restrição no acesso a determinados 

materiais didáticos pode ser motivada por preocupações com a possibilidade de sua 

utilização para propósitos não educacionais, como a elaboração de objetos 

pontiagudos, instrumentos de fuga ou até mesmo potenciais armas. Essa restrição 

visa garantir a segurança tanto dos detentos quanto dos funcionários prisionais. 

Essa situação apresenta um dilema complexo, pois, embora seja essencial 

garantir a segurança dentro do ambiente prisional, a restrição excessiva de materiais 

didáticos pode comprometer a qualidade do ensino oferecido aos detentos. Portanto, 

é necessário encontrar um equilíbrio que permita a promoção da educação de 

qualidade sem comprometer a segurança intrínseca ao contexto prisional. Este é um 

dos muitos desafios que permeiam a busca por uma educação eficaz e segura 

dentro das instituições correcionais (ALMEIDA, 2014; VIEIRA, 2013; ONOFRE, 

JULIÃO, 2013). 
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Esses limites afetam diretamente o cotidiano dos detentos e podem dificultar 

ou impedir o planejamento pedagógico proposto. Assim, as atividades que são 

realizadas na rotina de uma escola prisional são muito imprevisíveis, mesmo que um 

professor planeje as atividades, é improvável que ele as realize conforme 

organizado (VIEIRA, 2013; ONOFRE, JULIÃO, 2013).  

Diante deste contexto, as atividades físicas, de lazer e esportivas, como a 

prática do futebol, vôlei, xadrez, ginástica, yoga, dentre outras, vem ganhando cada 

vez mais destaque, dentre os diversos programas sociais oferecidos, para os 

detentos que cumprem penas (CUSTÓDIO; NUNES, 2019; BARROS, 2014). Vários 

fatores poderiam justificar tal destaque. De acordo com Legnani et al. (2011), os 

aspectos motivacionais para prática da atividade física em jovens e adultos são 

diversificados, porém os principais fatores são: extrínsecos (a prevenção de 

doenças, o controle de peso corporal e a aparência física) e intrínsecos (controle do 

estresse, o prazer e o bem-estar, etc.).   

Desta maneira, a atividade física pode se tornar um instrumento 

transformador do cotidiano, objetivando o bem-estar e a qualidade de vida do 

detento. Vale destacar que a prática esportiva se encontra amparada no artigo 83, 

da Lei Federal n° 7.210, de 11 de julho de 1984, denominada Lei de Execução 

Penal. A Lei diz que “[...] o estabelecimento penal conforme a sua natureza deverá 

contar em suas dependências com áreas e serviços destinados a dar assistência, 

educação, trabalho, recreação e prática esportiva” (BRASIL, 1984, p.17).  

Através do exposto, observamos que o ambiente prisional apresenta diversos 

desafios para a reintegração social dos detentos (ONOFRE, 2007). Nesse contexto, 

o ensino de Educação Física surge como uma possível ferramenta para promover a 

ressocialização e o bem-estar dos indivíduos encarcerados. No entanto, apesar de 

sua importância potencial, há uma lacuna na literatura científica em relação aos 

impactos específicos dessa disciplina no contexto prisional.   

Nesse contexto, o estudo aborda a problemática do acesso à educação, 

especificamente à Educação Física, em ambientes prisionais no Brasil. Assim, a 

pesquisa parte da constatação de que o direito à educação, embora reconhecido 

como fundamental, ainda enfrenta desafios significativos no contexto carcerário. A 

desigualdade no acesso à educação é identificada como um reflexo histórico, 

remontando ao período da escravidão, onde a educação era restrita aos 

privilegiados social, economicamente e as mulheres. 
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Logo, a inserção da Educação Física no ambiente prisional é destacada como 

uma ferramenta transformadora, indo além do aspecto físico. A prática de atividades 

esportivas é reconhecida como um meio de promover a ressocialização dos 

detentos, melhorar a autoestima, incentivar a disciplina e proporcionar momentos de 

lazer e descontração. Assim, o problema central da pesquisa é, portanto, 

compreender como a Educação Física, especialmente a prática esportiva, impacta a 

vida dos detentos e contribui para sua ressocialização. Com isso, a falta de eficácia 

do sistema prisional em atender aos objetivos legais, como a recuperação de 

detentos, é identificada como um desafio a ser superado, e a Educação Física surge 

como uma possível solução para promover a reintegração social dos indivíduos 

encarcerados. 

Neste sentido, o presente estudo tem como tem como objetivo geral investigar 

o que os detentos de um sistema penitenciário pensam sobre a prática da atividade 

física, especificamente da prática esportiva, buscando avaliar os impactos do ensino 

de Educação Física na visão dos detentos. Destacamos como objetivos específicos: 

 Analisar as concepções sobre os efeitos da Educação Física na prisão, bem 

como no bem-estar físico e mental dos detentos em diferentes estudos 

científicos; 

 Identificar os principais desafios e facilitadores para a implementação de 

Atividade de Física no ambiente prisional; 

 Explorar a visão e vivências dos detentos em relação à Educação Física na 

prisão; 

 Como produto final, elaborar um Plano de Ação para o ensino e prática de 

Educação Física nas prisões. 

A justificativa da pesquisa está fundamentada na necessidade de investigar e 

compreender o impacto das aulas de Educação Física, especialmente a prática 

esportiva, no processo de ressocialização dos detentos. Assim, a literatura científica, 

apresenta uma lacuna em relação aos impactos específicos da Educação Física no 

contexto prisional, justificando a relevância desta investigação. Desse modo, a falta 

de estrutura e recursos adequados para a educação nas prisões, aliada à limitação 

de acesso ao direito à educação, destaca a importância de buscar alternativas 

viáveis para a recuperação e reintegração social dos detentos. Portanto, o estudo se 

propõe a contribuir para o entendimento dessa problemática e, ao mesmo tempo, 

oferecer subsídios para aprimorar as práticas de Educação Física no sistema 
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prisional, considerando as dificuldades enfrentadas no cotidiano dos detentos e as 

limitações estruturais das instituições prisionais. 

Esta dissertação está organizada em seis capítulos. No primeiro capítulo, 

apresentamos a introdução. No segundo capítulo, trazemos o referencial teórico por 

meio de uma discussão sobre as contribuições da Educação Física escolar e do 

esporte educacional para o sistema penitenciário brasileiro na educação de jovens e 

adultos (EJA), algumas questões sobre a Educação Física escolar na EJA e o direito 

ao esporte e por fim, alguns documentos que abordam o acesso ao esporte 

educacional no contexto penitenciário. No terceiro capítulo, trazemos a metodologia, 

abordando o contexto da investigação, delineamento do estudo, caracterização e 

desenvolvimento da pesquisa e a análise dos dados. No quarto capítulo traremos a 

análise e discussão dos resultados. No quinto capítulo o produto educacional, que 

será um Plano de Ação para o Ensino de Educação Física nas prisões. No sexto 

capítulo as considerações finais da pesquisa.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 A EDUCAÇÃO FÍSICA NO AMBIENTE PRISIONAL: POSSIBILIDADES PARA A 

RESSOCILIZAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS ENCARCERADOS 

 

Este referencial teórico foi desenvolvido para apresentar as contribuições do 

Ensino de Educação Física na Educação de Jovens e Adultos (EJA) em privação de 

liberdade. Desse modo, iremos pontuar as diferenças entre essas intervenções a 

partir das legislações vigentes, bem como dos instrumentos normativos atuais. 

Todavia, no que diz respeito à Educação Física, não há nenhuma proposta curricular 

que aborde especificamente a EJA no aspecto privação de liberdade, apesar dos 

inúmeros instrumentos legais e normativos que regulamentam a educação. Assim, 

isso mostra que esta área não está no centro das discussões sobre políticas 

públicas.  

Sobre o ensino de Educação Física e a prática esportiva no o Brasil, a Lei de 

Diretrizes e Bases (9.394/96) regulamenta a Educação Física como um componente 

obrigatório do currículo da educação básica, já a Constituição Federal de 1988 

garante o direito ao esporte como um direito social. Desse modo, o Ministério do 

Esporte administra o esporte como uma política pública e o divide em três 

manifestações: Esporte-Educação; Esporte-Lazer, e Esporte-Desempenho 

(TUBINO, 2010). Assim, o foco nesta pesquisa será o Esporte-Educação e como ele 

afeta a EJA para indivíduos privados de liberdade. 

Ao tratamos do ensino de Educação Física e da prática esportiva, estamos 

abordando dois direitos sociais que podem estar interligados, ou seja, duas políticas 

públicas que podem se relacionar. A primeira é a política educacional, com ênfase 

na Educação Física, enquanto a segunda é a política esportiva, com foco em sua 

conexão com o sistema penitenciário brasileiro e seus efeitos na reintegração social. 

Dessa forma, vamos iniciar a discussão sobre o papel da Educação Física nas 

instituições de ensino, seguida pelas oportunidades proporcionadas pelo esporte e 

como às mesmas estão dispostas nas unidades prisionais. 
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2.1.1 O Ensino de Educação Física na EJA 

 

A fim de obter uma melhor compreensão do papel do ensino de Educação 

Física e seus impactos na educação de jovens e adultos nos sistemas 

penitenciários, realizamos um levantamento histórico. O objetivo deste levantamento 

é analisar como as práticas, intervenções e concepções da Educação Física 

mudaram ao longo dos anos, além das mudanças na legislação educacional que 

permitiu que a Educação Física fosse um componente curricular obrigatório. 

Nessa perspectiva, os médicos e os militares foram os primeiros que iniciaram 

a Educação Física no Brasil no contexto escolar. O modelo de introdução da 

Educação Física na educação médica e militar foi principalmente influenciado pelos 

europeus do século XIX, que incluíam exercícios ginásticos com o objetivo de 

melhorar a saúde da população, a fim de preparar o país para futuras guerras e a 

necessidade de mão de obra qualificada para o processo de industrialização 

(CASTELLANI, 1988; MELO, 1998; FERREIRA, 1999; CUNHA, 2008).  

Os militares a partir de XIX inicialmente, pensavam na Educação Física com 

intuito de desenvolver força, destreza, resistência, coragem e disciplina nos 

soldados, preparando-os para o exercício das funções militares, principalmente o 

combate (GOELLNER, 1993; SOARES, 1994). No entanto, Cunha (2008) pontua 

que isso mudou quando os médicos começaram a vislumbrar a Educação Física em 

um sentido mais amplo relevante à educação civil. Logo, os exercícios ‘gymnasticos’ 

passaram a ser defendidos pelos médicos brasileiros, a partir de sua identificação 

com o discurso científico em vigor na época.  

Assim, pode-se afirmar que a Educação Física passou a sofrer 

transformações conforme essa nova abordagem médica (CUNHA, 2008; SOARES, 

1994). Essas perspectivas adotadas pelos médicos proporcionaram sua 

incorporação no ambiente educacional, que anteriormente a via somente sob a ótica 

militar, visando à formação de um estado soberano com cidadãos fisicamente ativos. 

Neste cenário, a Educação Física somente foi incorporada ao currículo 

escolar no Brasil durante o governo de Getúlio Vargas, em 1930. Anteriormente, o 

governo sustentava uma perspectiva nacionalista do Estado e adotava políticas 

higienistas de saúde pública como fundamentos para seu modelo de sociedade. 

Destaca-se que a Educação Física era conhecida como Ginástica e que no governo 
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Getúlio Vargas, o Método Ginástico Francês era o utilizado nas escolas brasileiras 

(SOARES, 1994).  

No contexto do Estado autoritário instaurado a partir do governo Vargas em 

1930, com acentuação significativa em 1937, a Educação Física desempenhou um 

papel estratégico na formação da sociedade brasileira. Durante esse período, 

caracterizado pelo Estado Novo, Vargas consolidou um regime político mais 

centralizado e autoritário (SOARES, 1994).  

A inserção da Educação Física nas escolas, particularmente sob a 

designação de Ginástica, não se restringiu apenas a uma abordagem pedagógica. 

Ela foi instrumentalizada como uma ferramenta de controle social e modelagem do 

corpo cidadão, alinhada aos ideais nacionalistas e autoritários do Estado. O Método 

Ginástico Francês, adotado nesse contexto, refletia não apenas uma escolha 

pedagógica, mas também uma influência direta das concepções autoritárias 

presentes no modelo de Estado implementado. 

A utilização da Educação Física como instrumento de doutrinação e 

fortalecimento do nacionalismo reflete o caráter impositivo do regime, buscando 

moldar não apenas as mentes, mas também os corpos dos cidadãos. Esse cenário 

ilustra como a Educação Física, sob a égide do Estado autoritário de Vargas, 

transcendia seu papel educacional convencional, assumindo dimensões políticas e 

ideológicas na construção da identidade nacional e na consolidação do poder 

centralizado (SOARES, 1994).  

No fim das décadas de 1930 e no começo das décadas de 1940, o modelo de 

instrução física usado pelos militares foi questionado por novos conceitos sobre o 

corpo. Ao mesmo tempo, o esporte começou a se tornar popular na sociedade 

brasileira devido à influência da Europa e ganhou espaço nas escolas como práticas 

corporais (CASTELLANI, 1988; MELO, 1998; FERREIRA, 1999; CUNHA, 2008). 

Nas décadas finais de 1930 e iniciais de 1940, o modelo de instrução física 

empregado pelos militares foi alvo de questionamentos, à medida que novos 

conceitos sobre o corpo começaram a emergir. Simultaneamente, o esporte ganhou 

popularidade na sociedade brasileira, influenciado pelas tendências europeias, e 

passou a ocupar espaço nas escolas como prática corporal. Essa transição foi 

marcada por diversas mudanças na abordagem da atividade física e nos 

argumentos que a fundamentavam. 
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O modelo de instrução física anterior, fortemente associado aos propósitos 

militares, enfatizava atributos como força, destreza, resistência, coragem e 

disciplina, direcionados principalmente para a preparação dos indivíduos para 

atividades militares, incluindo o combate. No entanto, com o surgimento de novas 

perspectivas sobre o corpo e a crescente popularidade do esporte, houve uma 

reconsideração desses valores. 

Os novos conceitos sobre o corpo passaram a valorizar aspectos mais 

abrangentes, incluindo a expressividade, o prazer na prática física e a promoção da 

saúde geral. O esporte, nesse contexto, começou a ser visto não apenas como uma 

preparação para atividades militares, mas como uma forma de promover a 

socialização, o lazer e a qualidade de vida. 

Dessa forma, alegava-se que a instrução física anteriormente centrada em 

objetivos militares não contemplava adequadamente a complexidade e diversidade 

das necessidades físicas e sociais dos indivíduos. A ascensão do esporte como 

prática corporal nas escolas refletiu uma mudança de paradigma, enfatizando a 

importância da atividade física não apenas como meio de preparação para a guerra, 

mas como um componente integral do desenvolvimento humano, com benefícios 

sociais, culturais e de saúde. Essa transição contribuiu para uma visão mais 

inclusiva da Educação Física nas instituições educacionais. 

De acordo com Soares e Góis (2011), o esporte foi um meio pelo qual a 

aptidão física foi incorporada ao currículo das escolas em 1960. Na década de 1960, 

a Educação Física no Brasil passou por uma significativa transformação ao 

incorporar o esporte ao currículo das escolas. Esse processo foi impulsionado por 

uma conjunção de fatores que refletiam as mudanças nas concepções sobre a 

Educação Física e suas finalidades na sociedade da época. 

Internacionalmente, o esporte já era reconhecido como um elemento crucial 

da Educação Física nas escolas, e experiências bem-sucedidas em outros países 

influenciaram as discussões no cenário educacional brasileiro. Paralelamente, o 

esporte ganhava uma crescente importância na sociedade brasileira, sendo 

reconhecido pelos seus benefícios para o desenvolvimento físico, social e 

emocional. 

Profissionais da Educação Física desempenharam um papel essencial ao 

defender a inclusão do esporte no currículo escolar. Argumentavam que o esporte 

oferecia uma abordagem abrangente e motivadora para a Educação Física, 
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promovendo não apenas a saúde física, mas também habilidades sociais e trabalho 

em equipe. 

Mudanças na legislação educacional foram fundamentais para formalizar a 

inclusão do esporte nos currículos escolares. Novas diretrizes reconheciam o 

esporte como um componente legítimo da Educação Física, alinhando-se às 

transformações na concepção da disciplina. A transição de uma abordagem mais 

militarista e focada na aptidão física para uma visão da Educação Física marcou 

esse período. 

A incorporação do esporte ao currículo escolar na década de 1960 refletiu, 

assim, uma mudança de paradigma na concepção da Educação Física. O esporte 

passou a ser reconhecido não apenas como meio de promover a saúde física, mas 

também como uma ferramenta abrangente para o desenvolvimento social, 

emocional e cognitivo dos alunos, alinhando-se às demandas educacionais da 

época. 

Todavia, o início do ensino de Educação Física tem predominância de 

processos excludentes e seletivos, com o foco principal nas habilidades físicas dos 

alunos. Esse tipo de abordagem de Educação Física perdurou por muito tempo, 

sendo esta uma abordagem vertical, em que o professor faz e os alunos 

reproduzem. Assim, o foco principal era no aspecto tecnicista e na perspectiva da 

preparação física, “desenvolvimento de aptidões esportivas, transformando-a de 

ginástica militar em um treinamento esportivo” (SOARES; GÓIS, 2011, p. 23). 

No período de 1964 a 1985, a Ditadura Civil Militar deixou marcas não apenas 

na violência, na tortura e nos crimes de desaparecimento forçado, mas também no 

modelo de Educação Física que era adotado nas escolas brasileiras. A Educação 

Física escolar tornou-se uma prática restrita e centrada na instrumentalização e 

disciplina do corpo. Como pontuado por Soares e Góis (2011, p. 23), “[...] as aulas 

de Educação Física assumiram os códigos esportivos do rendimento, competição, 

comparação de recordes, seleção de talentos, exclusão, regulamentação rígida e a 

racionalização de meios e técnicas”. 

Durante o período da Ditadura Civil Militar no Brasil (1964-1985), a Educação 

Física nas escolas refletiu as características autoritárias e disciplinares do regime 

vigente. O contexto político da época influenciou diretamente a forma como a 

disciplina era abordada, resultando em uma prática restritiva e centrada na 

instrumentalização e disciplina do corpo dos estudantes. Assim, o regime militar 



21 
 

valorizava princípios como rendimento, competição e hierarquia, e esses valores 

foram incorporados às aulas de Educação Física. As práticas adotadas durante as 

aulas eram permeadas pelos códigos esportivos, enfatizando o rendimento físico, a 

competição entre os alunos, a comparação de recordes, a seleção de talentos, a 

exclusão de quem não se adequava aos padrões estabelecidos, uma 

regulamentação rígida das atividades e a racionalização de meios e técnicas. 

Essa abordagem tinha como objetivo não apenas moldar o corpo dos 

estudantes de acordo com os ideais militaristas, mas também promover valores que 

sustentavam a ordem e a obediência, características consideradas essenciais para a 

manutenção do regime. A Educação Física, nesse contexto, era utilizada como uma 

ferramenta para controlar e normalizar os corpos dos alunos, alinhando-se à lógica 

autoritária do regime militar. 

Dessa forma, a Educação Física nas escolas durante a Ditadura Civil Militar 

não apenas refletia, mas também contribuía para a reprodução dos valores e 

práticas autoritárias que caracterizaram esse período da história brasileira. 

Somente no fim da década de 1980, que a Educação Física pode ser 

associada a abordagens pedagógicas que também abordavam questões políticas, 

sociais e culturais. Essa nova concepção foi desencadeada devido às críticas sobre 

o modelo excludente que a Educação Física vinha adotando desde que foi 

introduzida no Brasil (DARIDO, 2003).  

O surgimento de uma abordagem mais ampla e contextualizada na Educação 

Física, associada a questões políticas, sociais e culturais, no final da década de 

1980, esteve diretamente relacionado ao momento político de abertura e 

redemocratização que o Brasil vivenciava. Esse período foi marcado pelo fim do 

regime militar e pelo retorno gradual às práticas democráticas, culminando na 

promulgação da Constituição de 1988. 

A redemocratização do país trouxe consigo um ambiente propício para o 

questionamento e a reavaliação de práticas educacionais, incluindo a Educação 

Física. A sociedade brasileira, emergindo de um período de repressão política, 

buscava valores democráticos, participação cidadã e uma educação mais inclusiva. 

Nesse contexto, as críticas sobre o modelo excludente adotado pela Educação 

Física ganharam destaque. 

A Educação Física, que anteriormente estava centrada em abordagens 

autoritárias e padronizadas, passou a ser repensada à luz dos novos princípios 
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democráticos. A demanda por uma prática educacional que considerasse a 

diversidade cultural, social e política do país impulsionou mudanças significativas na 

forma como a disciplina era concebida e ministrada nas escolas. 

O movimento de redemocratização proporcionou um ambiente de reflexão e 

abertura para diferentes perspectivas pedagógicas. Surgiram abordagens na 

Educação Física que visavam promover não apenas o desenvolvimento físico, mas 

também a conscientização política, a participação social e o respeito à diversidade. 

A disciplina passou a ser vista como um espaço para a construção de cidadania e 

promoção da inclusão, rompendo com paradigmas anteriormente estabelecidos. 

Dessa forma, a mudança de paradigma na Educação Física, ocorrida no final da 

década de 1980, refletiu não apenas uma transformação educacional, mas também 

uma resposta aos anseios de uma sociedade que buscava construir uma 

democracia mais plural e justa. 

Com isso, o Movimento Renovador marcou uma mudança de abordagem na 

Educação Física, destacando a construção e organização de pedagogias que, 

apesar das divergências teóricas e metodológicas, buscavam romper com o 

paradigma da aptidão física. Esse paradigma, caracterizado por um modelo 

mecanicista, esportivista e essencialmente biológico de abordar as práticas 

corporais no contexto escolar (DARIDO, 2003). 

A perspectiva renovadora é uma entre outras muitas perspectivas sobre a 

Educação Física. Todavia, é uma perspectiva pedagógica que nos permite contribuir 

para o processo de ressocialização dos detentos por meio da EJA (CASTELLANI et 

al., 2014; LAURO, 2005). Desse modo, pensar na Educação Física Escolar na EJA 

para indivíduos privados de liberdade é reafirmar o direito à educação, pois este 

componente do currículo passou por muitas lutas para ser incluído no currículo da 

Educação Básica. 

Através da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Básica - LDB (9.394/96), a 

Educação Física se tornou um componente obrigatório do currículo das escolas 

brasileiras, conforme ressaltado no artigo 26, que anteriormente a considerava 

apenas uma atividade curricular. Dessa forma, a Educação Física passou a ser um 

elemento fundamental da política educacional brasileira, juntamente com outros 

componentes curriculares obrigatórios estabelecidos pela LDB (9.394/96). Portanto, 

a Educação Física deve ser um componente essencial no programa de ensino da 
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Educação de Jovens e Adultos (EJA) em prisões, a fim de alcançar os objetivos 

educacionais mencionados anteriormente. 

No entanto, a inclusão da Educação Física Escolar na Educação de Jovens e 

Adultos (EJA) começou a ser implementada apenas em 2002, evidenciando a 

necessidade e os desafios de desenvolver essa modalidade educacional de acordo 

com as necessidades de aprendizagem específicas. A Proposta Curricular de 

Educação Física da EJA destacava a importância de adaptar o programa de ensino 

aos interesses e necessidades dos alunos da EJA, ao utilizar abordagens que 

considerassem a diversidade de objetivos, conteúdos e processos de ensino e 

aprendizagem existentes na Educação Física escolar contemporânea (BRASIL, 

2002). 

Nessa perspectiva, a Educação Física na Proposta Curricular da Educação de 

Jovens e Adultos (EJA) passou a enfatizar a importância de vivenciar o ensino por 

meio da cultura corporal (BRASIL, 2002). Essa proposta considera a cultura corporal 

como um produto da sociedade e um processo dinâmico que cria e transforma a 

coletividade. Dessa forma, a cultura corporal de movimento se refere a um 

conhecimento que pode ser explorado no contexto da Educação Física escolar, 

sendo construído a partir das atividades corporais mostrando como a humanidade 

aprimorou o uso do corpo para atender a diversas necessidades e propósito. 

Nesse mesmo caminho, compreendendo as lacunas existentes na 

sistematização da Educação Física como componente curricular obrigatório da 

Educação Básica e a Educação em Prisões, foi construído as Diretrizes Nacionais 

para a oferta de educação para jovens e adultos em situação de privação de 

liberdade (BRASIL, 2010). Sobre esse fato, Onofre e Julião (2013), salientam que o 

Brasil já superou o momento de pleitear o direito à educação prisional, estando 

agora no estágio de análise das suas práticas e experiências, buscando estabelecer 

programas, consolidar políticas e propostas. Diante disso, concorda-se com os 

referidos autores ao afirmarem que é o momento de se avaliar efetivamente os 

resultados da educação prisional. 

Tendo em vista essa perspectiva, vale recordar que na educação prisional 

são oferecidas diferentes disciplinas, dentre elas temos a Educação Física, que 

constitui componente curricular obrigatório da educação básica (Lei 9.394/96), com 

suas características e necessidades específicas. De acordo com Custódio e Nunes 

(2019), constituem exemplos de características específicas da Educação Física o 
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espaço físico no qual geralmente se tem para as aulas da disciplina e a importância 

de materiais nas ações educativas dos professores, que muitas vezes não existem 

no sistema prisional. 

Nesse sentido, o ensino de Educação Física tem por objetivo desenvolver a 

reflexão pedagógica através da cultura corporal nos conteúdos da Ginástica, Dança, 

Luta, Jogo e Esporte. Assim, a Educação em prisões necessita ser desenvolvida 

nessa visão, buscando uma quebra de paradigma sobre o modelo vigente da 

educação nas penitenciárias brasileiras.  

A fim de efetivar o direito à Educação nas prisões, é essencial desenvolver 

uma abordagem educacional que atenda às reais necessidades de aprendizagem 

dos indivíduos privados de liberdade (ONOFRE; JULIÃO, 2013). Para isso, é 

necessário um currículo que leve em consideração as particularidades da relação 

entre segurança pública e educação no contexto penitenciário, reconhecendo que a 

Educação deve ser uma oportunidade de formação para a cidadania, capacitação e 

emancipação socioeconômico-político-cultural para os detentos. 

 

2.2 A PRÁTICA DE ATIVIDADE FÍSICA E O ESPORTE COMO DIREITO NO 

SISTEMA PRISIONAL  

 

O esporte educacional pode ajudar na ressocialização por meio de uma 

abordagem problematizadora que permite o empoderamento dos alunos e sua 

formação para cidadania (CUSTÓDIO; NUNES, 2019). No entanto, os sujeitos em 

privação de liberdade precisam de aprendizado que atenda a educação dentro das 

penitenciárias de forma efetiva.  

Desse modo, a Carta Internacional da Educação Física e do Esporte destaca 

a necessidade de priorizar grupos sociais desfavorecidos, incluindo aqueles sujeitos 

à privação de liberdade (UNESCO, 1994). Esse importante documento internacional 

reafirma o direito à Educação Física e ao Esporte, defendendo que o esporte é um 

direito social no Brasil, conforme estabelecido pela Constituição Federal de 1988, e 

é fundamental para o pleno desenvolvimento da pessoa e para o exercício efetivo da 

cidadania. 

É fundamental que os indivíduos privados de liberdade exerçam esse direito, 

pois isso auxilia no processo de ressocialização e promove o aprendizado sobre a 

cidadania (BARROS, 2014). Acreditamos, portanto, que o esporte educacional 
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desempenha um papel direto na formação humana e nos regimes de privação de 

liberdade. Embora outras formas de manifestações também tenham suas vantagens, 

é evidente que as necessidades de aprendizagem dos sujeitos em privação de 

liberdade estão mais relacionadas ao desenvolvimento de princípios para uma 

formação voltada para a vida, e o esporte educacional pode ser um facilitador nesse 

processo. 

De acordo com Tubino (2010), o esporte educacional apresenta um potencial 

significativo para contribuir no contexto penitenciário, uma vez que busca promover 

a formação cidadã por meio da prática, fundamentada em princípios como inclusão, 

cooperação, coeducação, corresponsabilidade e participação. Para uma melhor 

compreensão das formas de prática esportiva no Brasil e dos fundamentos que a 

sustentam, é relevante observar a seguinte concepção proposta por Tubino (2010): 

 

Quadro 1: Relação das manifestações esportivas atuais e seus princípios 

ESPORTE NO BRASIL 

FORMAS DE 
EXERCÍCIO DO 

DIREITO AO 
ESPORTE 

 
Esporte-Educação 

 

 
 

Esporte-Lazer 
 

 
Esporte-

Desempenho 
 

DIVISÕES DAS 
FORMAS DE 

EXERCÍCIO AO 
ESPORTE 

Esporte Educacional 
 

Esporte Escolar 
 

Esporte de 
Rendimento 

 

Esporte de 
Alto 

Rendimento 
 

 
 

PRINCÍPIOS 
 

Participação; 
Coeducação; 
Cooperação; 

Corresponsabilidade; 
Inclusão. 

Desenv. Esportivo; 
 

Desenv. do Espírito 
Esportivo; 

Desenvolvimento Esportivo 
Superação 

Fonte: Tubino (2010) 

 

A partir dessa abordagem, podemos compreender o esporte no Brasil como 

um direito social estruturado em diferentes manifestações, fundamentado em 

princípios específicos. No contexto da educação esportiva, direcionamos nossa 

atenção para os indivíduos privados de liberdade, destacando o papel do esporte 

educacional na promoção de relações crítico-reflexivas por meio da prática 

esportiva. Tubino (2010) apresenta o conceito de esporte educacional, enfatizando: 

 
O Esporte Educacional, para todos, e independente de vocação, no sentido 
de favorecer as ações educativas que as práticas esportivas oferecem 
respeitar as regras, aprender a ganhar e perder, recuperar-se após as 
derrotas, perceber o sentido de equipe, etc. (TUBINO, 2010, p. 69). 
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Portanto, é essencial reconhecer o papel do esporte educacional na formação 

da cidadania. De acordo com a Constituição Brasileira de 1988, o conceito de 

"direito a ter direitos" constitui a base da cidadania. O direito à vida, à liberdade, à 

propriedade e à igualdade perante a lei são apenas algumas das várias garantias 

(BARROS, 2014).  

Nessa perspectiva, é fundamental considerar o esporte como uma prática 

social acessível a todos, inclusive àqueles privados de liberdade, com o intuito de 

promover a manifestação cultural esportiva, além do desempenho esportivo, 

proporcionando experiências que contribuam para a ressocialização e formação da 

cidadania (BARROS, 2014; CUSTÓDIO, NUNES, 2019). Para ampliar a diversidade 

de vivências e o repertório cultural na prática e escolha dos esportes, é 

imprescindível respeitar a liberdade de praticar diferentes modalidades. 

Para tanto, devemos dar ênfase aos valores positivos, não se restringindo 

apenas ao esporte. A prática esportiva nas prisões desempenha um papel 

significativo ao estabelecer limites, no respeito às regras, ao espaço, na aceitação 

das derrotas, no respeito pelos adversários e no trabalho em equipe (BARROS, 

2014; CUSTÓDIO, NUNES, 2019). O desenvolvimento desses valores sociais é 

crucial para a convivência no ambiente prisional. 

Estudos sobre projetos sociais envolvendo esportes demonstram que, em 

uma perspectiva mais abrangente, a atividade física é um poderoso estímulo 

motivacional com benefícios significativos. Esses projetos podem ultrapassar o 

âmbito das competições esportivas quando são cuidadosamente planejados. Os 

participantes vivenciam os efeitos desses projetos no seu cotidiano, manifestando 

maior concentração nas aulas, comportamento em sala de aula e, especialmente, na 

melhoria do bem-estar (BARROS FILHO, 2010). 

Logo, reconhecemos que as pessoas privadas de liberdade podem se 

beneficiar dessa riqueza cultural, contribuindo para seu processo de ressocialização. 

Conforme Tubino afirma: 

 
O Esporte Educacional compreende as atividades praticadas nos sistemas 
de ensino e em formas assistemáticas de Educação, evitando-se a 
seletividade e a hiper-competitividade de seus praticantes, com a finalidade 
de alcançar o desenvolvimento integral do indivíduo, a sua formação para a 
cidadania e a prática do lazer ativo (TUBINO, 2010, p. 88). 

 
Isso implica que o esporte desempenha um papel relevante no ensino da 

Educação de Jovens e Adultos (EJA) nas prisões. No entanto, é crucial lembrar que 
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as abordagens pedagógicas que orientam essas atividades devem se concentrar na 

formação cidadã, indo além da mera prática esportiva. De acordo com o Ministério 

do Esporte (2004, p. 3), destacamos a seguinte compreensão: 

 
Muitos dos professores de Educação Física, instrutores e monitores de 
esporte conhecem o chamado ensino tradicional ou tecnicista e o 
identificam como o que ensina as técnicas esportivas através da pura 
repetição de movimentos, exercícios, gestos e atitudes. Esta é uma visão 
estreita que precisa ser reformulada, pois o esporte comporta hoje uma 
totalidade de expressões humanas. 

 
Com base no exposto, podemos inferir que tanto a Educação Física quanto a 

prática esportiva, desempenham um papel crucial na sociedade, auxiliando na 

reintegração de indivíduos e na incorporação de valores após transgredirem as 

normas sociais, serem julgados e punidos (BARROS, 2014). A ressocialização deve 

ser concebida como um projeto reeducativo, buscando a reintegração desses 

indivíduos. É importante reconhecer que a abordagem educacional deve ser 

inclusiva e não se limitar a uma visão corretiva (CUSTÓDIO, NUNES, 2019; 

BARROS FILHO, 2010). Assim, o uso de uma linguagem (re)educativa pode refletir 

uma abordagem adaptativa, sugerindo que a Educação Física e os esportes têm 

apenas o propósito de corrigir comportamentos, em vez de contribuir para a 

formação integral e emancipação do sujeito. 

A fim de que a política esportiva possa efetivamente contribuir para a 

ressocialização, é necessário realizar alterações nas políticas públicas de esporte 

direcionadas ao sistema prisional (BARROS, 2014; CUSTÓDIO, NUNES, 2019; 

BARROS FILHO, 2010). É incontestável que os esportes possuem o potencial de 

promover a inclusão social, melhorar a saúde, prevenir a violência e fomentar a 

educação dentro das prisões. 
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3 METODOLOGIA 

 

3.1 CONTEXTO DA PESQUISA 

 

A presente pesquisa foi desenvolvida em um Centro de Detenção Provisória 

(CDP) masculino, localizado na região norte do Estado do Espírito Santo.  Esta 

unidade CDP é vinculada a escola pública estadual. Assim, todo trabalho foi 

comtemplado com estudantes detentos matriculados na Educação de Jovens e 

Adultos (EJA), sendo a pesquisadora responsável pela mesma, à professora regente 

da disciplina de Educação Física. 

Desse modo, participaram do estudo 37 alunos matriculados nas séries de 5ª 

a 8ª do Ensino Fundamental. Toda pesquisa foi realizada no período de três meses, 

equivalente há um semestre letivo na EJA, logo, no período de outubro a dezembro 

do ano de 2023. O projeto foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa-CEP. 

 

3.2 OS SUJEITOS DA PESQUISA 

 

Os alunos que participarão da pesquisa compõem um grupo diversificado com 

uma variedade de históricos e necessidades (ONOFRE, 2007). Assim, nesse 

ambiente, podemos encontrar alunos com as seguintes características que irão 

direcionar o trabalho que estamos propondo aqui e serão identificados no decorrer 

da pesquisa: 

 Variedade de Idades: Os detentos podem abranger uma ampla faixa etária, 

desde jovens adultos até idosos; 

 Níveis de Aptidão Física: Alguns detentos podem ter um nível razoável de 

aptidão física, enquanto outros podem estar em um estado menos 

condicionado devido a fatores como estilo de vida sedentário ou saúde pré-

existente; 

 Diversidade Cultural: Os alunos podem vir de diferentes origens culturais e 

étnicas, o que pode influenciar suas preferências de atividades físicas e 

abordagens de treinamento; 



29 
 

 Objetivos Diferentes: Alguns detentos podem estar buscando melhorar sua 

saúde geral, perder peso, ganhar força ou apenas passar o tempo de 

maneira construtiva; 

 Níveis de Motivação: A motivação dos detentos para se envolverem nas 

aulas de Educação Física pode variar. Alguns podem estar altamente 

motivados e dispostos a participar ativamente, enquanto outros podem 

precisar de estímulo adicional para se envolverem; 

 Restrições Físicas e de Saúde: Alguns detentos podem ter limitações 

físicas ou condições médicas que exigem modificações nas atividades 

físicas ou abordagens de treinamento; 

  Desafios Sociais e Emocionais: Detentos podem estar enfrentando 

desafios emocionais e sociais, como ansiedade, depressão ou questões de 

relacionamento, o que pode afetar seu engajamento nas atividades físicas; 

 Preparação para a Reintegração: Alguns detentos podem estar se 

preparando para sua reintegração na sociedade, e a Educação Física pode 

desempenhar um papel importante na reabilitação e na construção de 

habilidades sociais. 

 

3.3 DELINEAMENTO DO ESTUDO 

 

Para a realização da pesquisa, a pesquisadora conversou com os detentos 

para explicar os objetivos e a importância do desenvolvimento da pesquisa para a 

construção do conhecimento científico, o qual vem contribuir com a formação dos 

mesmos. 

Na ocasião, também houve um diálogo com os gestores, responsáveis pelas 

instituições, ressaltando a relevância do trabalho e as contribuições futuras para os 

processos de ensino e aprendizagem dos alunos. Além disso, foi apresentado o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) aos detentos, para a 

autorização e desenvolvimento do estudo, de forma que não atrapalhe as atividades 

escolares durante o período letivo. 

Para a escolha das turmas e dos internos que participaram do estudo, levou-

se em consideração as turmas em que a regente da classe fosse a professora 
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pesquisadora, assim, optou-se pelo Ensino Fundamental devido a mesma ser a 

professora de Educação Física das séries de 5ª a 8ª. 

 

3.4 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 

 

O enfoque metodológico da pesquisa se deu por meio do estudo classificado 

como descritivo, com abordagem quali-quantitativa, fazendo uso da investigação e 

da problematização de natureza básica, utilizando-se como principais veículos de 

construção e coleta de dados à análise documental, a observação a partir do estudo 

de campo e a aplicação de questionário  e entrevista (OLIVEIRA, 2008).  

De acordo com Fontelles e colaboradores (2009), um estudo descritivo 

consiste em observar, registrar e descrever as características de uma determinada 

população, a qual pode ser empregada na observação e extrair informações 

importantes que inferem no ambiente investigado. 

Na visão de Nunes, Nascimento e Alencar (2016), a pesquisa descritiva tem 

como foco um estudo observacional, possibilitando a identificação, o registro e a 

interpretação dos fatos do mundo físico sem a interferência do pesquisador, ou seja, 

o pesquisador só observa e registra todo e qualquer acontecimento recorrente ao 

foco da pesquisa em ação. Nesse sentido, entende-se que há a necessidade de o 

pesquisador estar significativamente ciente dos objetivos da pesquisa, a fim de 

conseguir observar, registar e traçar um perfil de elementos significativos que 

possibilitam o alcance dos mesmos, sem a interferência orgânica ou cognitiva. 

A abordagem quali-quantitativa foi escolhida justamente por proporcionar uma 

visão do que se pretende investigar, dialogando com os instrumentos de construção 

e coleta de dados. Neste sentido, Souza e Kerbauy (2017) ressaltam que 

dependendo da pesquisa, somente uma abordagem qualitativa ou quantitativa não é 

suficiente para que o pesquisador possa compreender toda a realidade investigada, 

sendo necessário fazer uso de uma abordagem que contemple ambas as 

perspectivas, dado que do ponto de vista metodológico não há contradição, assim 

como não continuidade entre as duas formas de investigação, pois apresentam 

características que são complementares. 

Neste viés, um estudo poderá incluir diferentes abordagens metodológicas em 

distintas fases do processo da pesquisa (FLICK, 2009), sendo que a convergência 

dos métodos quantitativos e qualitativos proporciona mais credibilidade e 
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legitimidade aos resultados encontrados, evitando a limitação e o reducionismo à 

apenas uma abordagem de pesquisa. 

Desse modo, entende-se que uma pesquisa de abordagem qualitativa busca 

compreender o processo mediante os procedimentos utilizados para a aquisição de 

dados e, assim, interpretá-los de forma a construir significados sobre o tema 

investigado, ou seja, o pesquisador tende a compreender o contexto vivenciado a 

partir da pesquisa e da ação (ZANETTE, 2017). Corroborando com esta linha de 

pensamento, Costa e Cordovil (2020) ressaltam que a pesquisa qualitativa permite 

uma visão contextualizada do problema investigado, possibilitando ao pesquisador a 

ação de observar várias vertentes no lócus de estudo, sendo um ambiente natural, 

que possibilita a construção de dados a partir de diversas nuances presentes no 

campo de estudo, e não de forma isolada. 

Para Ferreira (2015), a análise qualitativa é essencial para o entendimento da 

realidade a qual o pesquisador está estudando, onde se observa as dificuldades, os 

pontos positivos e negativos do desenvolvimento de um conteúdo, por exemplo, as 

ações do professor, o planejamento de uma aula, assim como o comportamento dos 

sujeitos envolvidos. Em modo semelhante, uma abordagem quantitativa possibilita o 

pesquisador analisar os dados a partir de procedimentos estatísticos, avaliando os 

elementos de investigação construídos durante o processo, esse tipo de abordagem 

é comum em pesquisas que utilizam questionários semiestruturados, buscando 

analisar os fatos de forma objetiva. Além disso, os resultados podem ser elaborados 

com a utilização de softwares registrados, no intuito de auxiliar na descrição, na 

análise, na interpretação e na apresentação dos resultados da pesquisa 

(NASCIMENTO; CAVALCANTE, 2018). 

Ainda, as autoras salientam que nesse tipo de abordagem não há interação 

física nem psicológica do pesquisador com o fenômeno da pesquisa, ou seja, a sua 

posição é (ou deve ser) neutra, sem envolvimento direto, tendo em vista que parte 

de uma abordagem objetiva. Neste sentido, os dados adquiridos com a aplicação de 

um questionário, por exemplo, não podem ser interferidos, mas levados em 

consideração para a construção de novas teorias. Nesse sentido, de acordo com 

Dal-Farra e Lopes (2013), entende-se que a pesquisa quantitativa também é 

utilizada para realizar comparações estatísticas de um determinado grupo, podendo 

ser em relação a gênero, idade e outras questões a depender do que se pretende 

investigar.  
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3.5 DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA 

 

A partir do enfoque metodológico descrito, pesquisa se constituirá em etapas, 

como exposto no Quadro 2. 

 

Quadro 2: Etapas de desenvolvimento da pesquisa 

DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA 

1ª ETAPA Pesquisa Documental Levantamento dos planos de ação para trabalhos 

nos presídios e análise das contribuições dos 

mesmos para o ensino de Educação Física. 

2ª ETAPA Investigação das concepções 

iniciais dos detentos 

Questionário inicial investigativo 

3ª ETAPA Desenvolvimento e observação 

das aulas 

Utilização de atividades que visa contemplar a 

prática de esportes no presídio e observação das 

aulas durante o desenvolvimento  

4ª ETAPA Avaliação das concepções finais 

dos detentos 

Entrevista 

5ª ETPA Produto Final Desenvolvimento de um Plano de ação a partir dos 

dados constituídos nesta pesquisa 

Fonte: Dados da pesquisa (2023) 

 

Na primeira etapa, ocorreu uma pesquisa documental, na qual foi analisado o 

Plano Estadual de Educação para Pessoas Privadas de Liberdade e Egressas do 

Sistema Prisional do Espírito Santo, que possui o objetivo de garantia da 

aprendizagem. Por meio das análises deste plano, foi possível investigar como a 

prática esportiva vem sendo vislumbrada na prisão, bem como o ensino de 

Educação Física.  

Na segunda etapa, desenvolvemos um questionário inicial com intuito de 

investigar as concepções inicias dos detentos sobre a prática esportiva e os 

benefícios da mesma dentro da prisão. Assim, ao coletar essas informações, foi 

possível obter uma compreensão mais aprofundada da visão dos detentos sobre a 

prática esportiva e como ela pode influenciar suas vidas dentro do ambiente 

prisional. O questionário está disposto no quadro 3. 

 

Quadro 3: Investigação das concepções inicias dos detentos 

QUESTIONÁRIO INICIAL INVESTIGATIVO 

1. Qual é a sua opinião sobre a prática de atividade física no sistema penitenciário? 

2. Você acredita que a prática esportiva pode ajudar na reabilitação e reintegração dos 

detentos à sociedade? Por quê? 
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3. Em sua experiência pessoal, qual é o impacto da atividade física na sua rotina diária 

dentro da prisão? 

4. Você acredita que o ensino de Educação Física no sistema penitenciário é 

importante? Por quê? 

5. Quais são os principais benefícios que você percebe ao praticar atividades físicas no 

ambiente prisional? 

6. Na sua opinião, a prática de atividade física pode contribuir para a redução da 

violência e dos conflitos dentro da prisão? Explique. 

7. Como você acha que o ensino de Educação Física poderia ser aprimorado para 

atender melhor às necessidades dos detentos? 

8. Você acredita que a prática de atividade física pode influenciar positivamente o estado 

mental e emocional dos detentos? Por quê? 

9. Quais são os principais desafios enfrentados na implementação e manutenção de 

programas de atividade física no sistema penitenciário? 

10. Na sua opinião, quais seriam os incentivos mais eficazes para encorajar mais detentos 

a se envolverem em atividades físicas dentro da prisão? 

Fonte: Dados da pesquisa (2023) 

 

Na terceira etapa, utilizamos atividades que visaram contemplar a prática de 

esportes no presídio, bem como realizar a observação das aulas durante o 

desenvolvimento das mesmas por meio do compromentimento e participação dos 

internos. A partir das atividades desenvolvidas, foi possível compreender a 

importância atribuída à prática esportiva pelos detentos, os benefícios percebidos 

por eles, os desafios enfrentados e as possíveis melhorias a serem feitas. Assim foi 

possível refletir sobre estratégias mais efetivas para incentivar a participação e 

maximizar os impactos positivos da atividade física no sistema penitenciário.  

Na quarta etapa, fizemos uma avaliação das concepções finais dos detentos, 

a fim de compreender se houve mudanças de concepções durante o processo por 

meio de uma entrevista do tipo Grupo Focal. Assim, Grupos focais, conforme 

definido por Morgan (1997), são uma técnica de pesquisa qualitativa que se originou 

das entrevistas grupais, visando coletar informações por meio das interações entre 

os membros do grupo. Kitzinger (2000) descreve os grupos focais como uma 

modalidade de entrevistas com grupos, fundamentada na comunicação e interação 

entre os participantes. A principal finalidade dessa abordagem é obter informações 

detalhadas sobre um tópico específico, previamente sugerido por um pesquisador, 
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coordenador ou moderador do grupo, por meio da participação de um grupo de 

indivíduos selecionados. O objetivo central é adquirir reflexões que possam 

contribuir para a compreensão da visão, crenças e atitudes em relação a um tema, 

produto ou serviço. 

As perguntas utilizadas na entrevista são similares ao questionário inicial, 

todavia ocorrem algumas modificações. A relação das perguntas o está disposta no 

quadro 4. 

 

Quadro 4: Investigação das concepções finais dos detentos 

QUESTÕES REALIZADAS NA ENTREVISTA  

1. Você acredita que a prática esportiva é importante para os detentos? Por quê? 

2. Na sua opinião, quais são os benefícios da prática esportiva dentro do ambiente 

prisional? 

3. Como a prática esportiva influencia sua rotina diária dentro da prisão? 

4. Você acredita que a prática esportiva pode contribuir para a reabilitação e reintegração 

dos detentos à sociedade? Explique. 

5. Quais são os principais desafios enfrentados na promoção e organização das 

atividades esportivas no sistema penitenciário? 

6. Na sua experiência, quais são os esportes mais populares ou preferidos pelos 

detentos? Por quê? 

7. Você já participou de competições esportivas dentro da prisão? Se sim, como isso 

influenciou sua experiência como detento? 

8. Como você acha que a prática esportiva poderia contribuir para reduzir a violência e 

os conflitos entre os detentos? 

9. Na sua opinião, qual é a importância do apoio e incentivo dos agentes penitenciários 

na prática esportiva dentro do sistema penitenciário? 

10. Se você tivesse a oportunidade de propor alguma mudança ou melhoria relacionada à 

prática esportiva no sistema penitenciário, o que você sugeriria? 

Fonte: Dados da pesquisa (2023) 

 

Na quinta e última etapa, elaboramos o produto final da pesquisa, sendo este  

um plano de ação para o ensino de Educação Física nas prisões, abordando a 

temática da prática de atividades físicas, especificamente a prática de esportes. Este 

plano será elaborado de acordo com as possibilidades investigadas nesta pesquisa, 

a fim de oportunizar a prática de Educação Física dentro de um sistema 

penitenciário. 
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3.6 ANÁLISE DOS DADOS 

 

O método de análise dos dados ocorrerá partir da análise de conteúdo que 

propõe Bardin (2009). Assim, a análise de conteúdo se classifica em três diferentes 

fases cronológicas: a pré-análise, a exploração do material e o tratamento dos 

resultados (inferência e a interpretação) (BARDIN, 2009). 

A pré-análise é a organização para operacionalizar e sistematizar as ideias 

iniciais que foram colocadas no referencial teórico, sendo o momento em que se 

estabelecem os indicadores para realizar a interpretação das informações coletadas, 

a etapa da leitura geral do material selecionado ou das entrevistas transcritas. Esta 

fase é compreendida por quatro etapas: a) leitura flutuante, que é o momento de ter 

contato com o texto para conhecê-lo, obtendo impressões e orientações; b) a 

escolha dos documentos, que é o momento da definição do corpus do estudo e que 

devem obedecer as regras de exaustividade, representatividade, homogeneidade e 

pertinência; c) construção de objetivos e hipóteses, que se dá a partir da leitura 

inicial dos dados constitutivos do corpus; e d) a elaboração de indicadores, que diz 

respeito à interpretação do material coletado. 

A fase seguinte, que é a exploração do material, se refere a administrar as 

decisões que foram tomadas na etapa anterior. Esta é uma fase longa que 

contempla a construção do processo de codificação e leva em consideração os 

recortes que foram feitos no texto em unidades de registos, como foram definidas as 

regras para a contagem e como foram classificadas e agrupadas as informações em 

categorias temáticas. Ou seja, a codificação é uma fase essencial na análise de 

conteúdo e que Bardin (2009) considera como sendo uma transformação pela qual 

passam os dados brutos do texto, que por meio do recorte, agregação e 

enumeração pode atingir a reorientação da expressão ou do conteúdo do texto, 

sendo possível esclarecer ao analista a respeito das características do texto. 

A terceira fase descrita por Bardin (2009) consiste no tratamento dos 

resultados, inferência e interpretação, que se responsabiliza por atrair os conteúdos 

expressos e latentes que estão contidos no material coletado. A partir daí o analista 

possui resultados significativos, podendo propor inferências e interpretações acerca 

dos objetivos previstos ou sobre outras descobertas que porventura não eram 

esperadas.  
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O grupo de participantes foi composto por 37 alunos matriculados nas séries 

de 5ª a 8ª do Ensino Fundamental, proporcionando uma representação de diversas 

faixas etárias entre 18 a 45 anos de idade. Essa seleção estratégica permitiu uma 

análise mais abrangente da visão e experiências dos detentos em relação à prática 

esportiva. 

A pesquisa, desde sua concepção até a execução, foi submetida e aprovada 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), garantindo a integridade ética da pesquisa 

e o respeito aos direitos e bem-estar dos participantes. Os resultados obtidos 

proporcionaram reflexões sobre o papel da prática esportiva na vida acadêmica e no 

cotidiano dos detentos, contribuindo assim para o enriquecimento do conhecimento 

na área educacional e penitenciária. Desse modo, conforme descrito no enfoque 

metodológico, a pesquisa se constituiu em quatro etapas. Assim, os resultados 

serão discutidos aqui conforme as quatro etapas. 

 

4.1 ANALISE DO PLANO DE AÇÃO PARA EDUCAÇÃO NOS PRESÍDIOS 

 

Neste primeiro momento foi feito um levantamento no “Plano Estadual de 

Educação para Pessoas Privadas de Liberdade e Egressas do Sistema 

Prisional do Espírito Santo” que está em execução referente ao ano de 2020 a 

2024. Desse modo, o principal propósito da elaboração de um Plano Estadual de 

Educação nas Prisões foi descrever a experiência da política educacional 

implementada nas unidades prisionais do Estado do Espírito Santo, abordando seus 

progressos e estabelecendo metas para a expansão qualitativa e quantitativa da 

oferta de educação. 

Em 2020, o Departamento Penitenciário Nacional - DEPEN solicitou aos 

estados brasileiros a revisão dos Planos Estaduais de Educação - PEE. A primeira 

versão do Plano foi elaborada em 2012, seguida pela segunda versão em 2015. A 

terceira atualização do Plano Estadual de Educação para Pessoas Privadas de 

Liberdade e Egressas do Sistema Prisional (2020-2024) tem como objetivo 

aprimorar a organização da oferta educacional no âmbito do Sistema Prisional. Além 

disso, busca estabelecer novas estratégias para expandir as políticas educacionais 
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destinadas a pessoas privadas de liberdade e aquelas que saíram do sistema 

prisional. 

Desse modo, as Secretarias de Educação e de Justiça do Estado do Espírito 

Santo promoveram, através da Plataforma Meet, o evento "Diálogos sobre a 

Educação em Ambientes de Privação de Liberdade e a Importância do Plano 

Estadual de Educação nas Prisões para uma Educação Emancipatória". O encontro 

contou com a participação média de 300 profissionais, incluindo representantes do 

Conselho Estadual de Educação, Tribunal de Justiça do ES, Ministério Público do 

ES, Instituto Jones dos Santos Neves, Defensoria Pública do ES, Universidade 

Federal do Espírito Santo - UFES, Departamento Penitenciário Nacional - DEPEN, 

Escritório Social, estudantes privados de liberdade do Centro de Detenção e 

Ressocialização de Linhares - CDRL, professores, pedagogos, psicólogos e 

assistentes sociais que atuam nas unidades prisionais do Espírito Santo. Esses 

diversos atores desempenham um papel crucial na construção de um Plano capaz 

de registrar compromissos para assegurar o direito à educação no sistema prisional 

capixaba, apontando direções para o próximo ciclo dessa política pública. 

O documento foi elaborado com a colaboração de profissionais da educação, 

durante a Formação Continuada em parceria com o Núcleo de Estudos de Violência 

e Segurança Pública - NEVI da Universidade Federal do Espírito Santo/UFES, 

através de uma plataforma virtual. As Secretarias de Educação e de Justiça 

submeteram o documento a uma consulta pública via Google Forms, realizada de 15 

a 18 de dezembro de 2020, seguindo princípios democráticos para a formulação de 

políticas públicas. O texto, dividido em duas partes (texto geral e metas do Plano de 

Ação), foi disponibilizado nos sites da SEDU e da SEJUS, bem como compartilhado 

com escolas e grupos de pesquisa sobre educação em prisões. Além de estabelecer 

metas para expandir e aprimorar a oferta educacional em ambientes de privação de 

liberdade, o documento serve como instrumento de acompanhamento e 

consolidação de políticas educacionais adaptadas ao público jovem e adulto privado 

de liberdade. 

Nesse contexto, a regulamentação da oferta de educação formal nas 

unidades prisionais do Espírito Santo, através da colaboração entre a SEDU e a 

SEJUS, teve seu início pela Portaria nº 042-R, datada de 21 de junho de 2005. Esta 

portaria estabeleceu a criação de "turmas especiais" nos presídios do Estado, 
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seguindo as condições estipuladas para a administração conjunta dos sistemas 

educacional e penitenciário. 

As responsabilidades de cada Secretaria são delineadas pela Portaria 

Conjunta SEDU/SEJUS Nº 001-R, emitida em 30 de janeiro de 2014. Nesse 

documento, foi estipulado o compromisso de assegurar a educação básica, 

abrangendo as etapas do ensino fundamental e médio, na modalidade de Educação 

de Jovens e Adultos - EJA, para pessoas em privação de liberdade. Essa oferta 

educacional está programada para ser disponibilizada nas unidades prisionais do 

Estado. 

Desse modo, a revisão do Plano Estadual tem como objetivo principal 

atualizar as diretrizes para a oferta de educação formal e não formal no sistema 

prisional. Assim, envolve a renegociação com os órgãos diretamente responsáveis 

pela execução penal, a reafirmação do compromisso de todos os profissionais 

envolvidos e o estímulo à participação da sociedade civil organizada. Ao término do 

período de vigência deste Plano (2020-2024), espera-se alcançar os seguintes 

resultados: 

 Estabelecimento de novos espaços para expandir a oferta educacional, 

visando ao aumento do nível de escolaridade das pessoas privadas de 

liberdade; 

 Redução do número de pessoas privadas de liberdade analfabetas; 

 Construção e operação de quatro novas escolas exclusivas, devidamente 

autorizadas e com conselhos de escola estabelecidos nos municípios de 

Cachoeiro de Itapemirim, Colatina, Linhares e São Mateus; 

 Atualização das normativas estaduais existentes, com a publicação das 

manifestações do Conselho Estadual de Educação; 

 Implementação de políticas de leitura; 

 Garantia da realização dos Exames Nacionais (ENEM e ENCCEJA) nas 

unidades prisionais do Espírito Santo, utilizando todos os espaços físicos 

disponíveis para esse propósito; 

 Asseguramento da oferta de qualificação profissional para pessoas privadas 

de liberdade e egressas do sistema prisional; 

 Implantação da Educação de Jovens e Adultos (EJA) profissional; 

 Estruturação das bibliotecas nas unidades prisionais; 
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 Desenvolvimento de programas de formação continuada para professores 

envolvidos na oferta de educação no sistema prisional. 

No que se refere à Educação Física, a única menção que o plano traz é 

relatar que trata-se de componente curricular obrigatório da Educação Básica, sendo 

sua prática facultativa ao(à) estudante conforme dispõe a Lei Nº 10.793, de 1º de 

dezembro de 2003, sendo a carga horária considerada no cômputo total da carga 

horária mínima exigida. Desse modo, O Plano Estadual de Educação para Pessoas 

Privadas de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional do Espírito Santo não 

explicita informações específicas sobre a inclusão da educação física. No entanto, é 

relevante considerar a incorporação dessa disciplina como uma medida que pode 

enriquecer a abordagem educacional proporcionada aos reclusos. 

Nesse contexto, destacamo que a educação física desempenha um papel 

abrangente no desenvolvimento integral das pessoas, contribuindo para aspectos 

físicos, mentais e emocionais. Para aqueles em privação de liberdade, a inclusão da 

educação física pode trazer diversos benefícios. Além de promover a saúde geral, a 

prática regular de atividades físicas pode auxiliar na gestão do estresse e fomentar o 

bem-estar emocional. 

Assim, a participação em atividades físicas em grupo oferece oportunidades 

para fortalecer as interações sociais, incentivar o trabalho em equipe e construir 

relações positivas entre os reclusos. As disciplinas ensinadas pela educação física, 

como respeito às regras, autocontrole e disciplina, são habilidades essenciais que 

podem contribuir para o desenvolvimento pessoal e a reintegração social. 

Ao considerar a prevenção de doenças e a promoção de hábitos saudáveis, a 

educação física também desempenha um papel fundamental. Contudo, a 

implementação prática dessa disciplina no contexto do sistema prisional deve levar 

em consideração fatores específicos, como a infraestrutura disponível, as 

necessidades dos reclusos e questões de segurança. Desse modo, explorar a 

possibilidade de integrar a educação física de maneira adaptada ao ambiente 

prisional pode oferecer benefícios significativos ao plano educacional, contribuindo 

para a formação integral dos indivíduos. 

A respeito da infraestrutura dos espaços educacionais, atualmente, são 

disponibilizadas 109 salas de aula para a oferta de educação formal, qualificação 

profissional e outros projetos nas unidades prisionais. A maioria dessas salas está 

concentrada nas unidades de regime fechado. Nas unidades de detenção provisória, 
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a maioria das salas de aula opera em espaços adaptados, priorizando turmas do 1º 

segmento. 

Essas salas de aula estão equipadas com cadeiras universitárias, quadros 

brancos, ventiladores ou ar-condicionado, bem como mesas e cadeiras para os 

professores. Cada unidade prisional possui TV, DVD e aparelho de som portátil 

destinados ao uso coletivo dos professores durante as aulas. 

O planejamento para a aquisição de mobiliário e equipamentos é realizado 

anualmente, com financiamento da SEJUS, com o objetivo de atender às demandas 

educacionais. Reconhecendo que os espaços educacionais desempenham um 

papel fundamental no desenvolvimento dos reclusos, a GET/SEJUS é convidada a 

contribuir na elaboração dos projetos arquitetônicos das novas unidades prisionais a 

serem construídas. Logo, Isso inclui fazer recomendações para garantir um 

ambiente educativo propício, capaz de integrar o mundo escolar ao ambiente 

prisional e promover o desenvolvimento de potencialidades e competências, 

superando as limitações impostas pelas grades e muros. 

Embora o Plano Estadual de Educação para Pessoas Privadas de Liberdade 

e Egressas do Sistema Prisional do Espírito Santo não aborde especificamente 

infraestrutura e espaços destinados às aulas de educação física e prática de 

esportes, é relevante considerar esses elementos para uma abordagem educacional 

mais abrangente. Assim, a criação de espaços específicos para a prática de 

educação física e esportes dentro do ambiente prisional pode desempenhar um 

papel crucial no bem-estar e desenvolvimento integral dos reclusos. Assim, poderia 

incluir áreas adaptadas para atividades físicas, como quadras ou campos, 

proporcionando a prática regular de exercícios. 

Além de promover a saúde física, a inclusão de aulas de educação física e a 

prática de esportes têm benefícios significativos no desenvolvimento emocional e 

social dos indivíduos em privação de liberdade. Atividades esportivas podem 

fomentar habilidades de trabalho em equipe, disciplina, autocontrole e resiliência. 

No entanto, é crucial considerar os desafios logísticos e de segurança ao 

implementar atividades físicas em ambientes prisionais. O planejamento de espaços 

que garantam a segurança dos reclusos e professores, juntamente com a adaptação 

de atividades para as limitações do ambiente, é essencial. Logo, a GET/SEJUS 

pode desempenhar um papel significativo na integração desses elementos nos 

projetos arquitetônicos das novas unidades prisionais, envolvendo a identificação de 
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áreas apropriadas, a consideração de equipamentos necessários e a garantia de 

que esses espaços se alinhem aos objetivos educacionais do plano. 

Através da análise feita até aqui, inferimos que o Plano Estadual de Educação 

para Pessoas Privadas de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional do Espírito 

Santo, apesar de abordar questões educacionais fundamentais, revela uma lacuna 

significativa ao não incluir de maneira explícita a educação física, o ensino dessa 

disciplina e a prática de esportes no âmbito dos presídios. Desse modo, a ausência 

de referências à educação física no plano suscita preocupações quanto à 

abrangência e integralidade do processo educacional proposto para os indivíduos 

em privação de liberdade. A educação física desempenha um papel crucial no 

desenvolvimento global dos reclusos, não apenas promovendo a saúde física, mas 

também contribuindo para aspectos sociais e emocionais. 

A inclusão de aulas de educação física e a prática de esportes têm 

demonstrado impactos positivos em ambientes prisionais, proporcionando 

oportunidades para o desenvolvimento de habilidades sociais, gestão do estresse, 

promoção de hábitos saudáveis e contribuindo para a reintegração social. Com isso, 

a falta de consideração desses elementos no Plano Estadual pode limitar a eficácia 

do programa educacional, deixando de atender integralmente às necessidades dos 

reclusos. 

É imperativo reconhecer que a educação física vai além do aspecto físico, 

desempenhando um papel crucial na formação dos indivíduos. Sua exclusão do 

plano pode comprometer os esforços para oferecer uma educação abrangente que 

visa não apenas a formação acadêmica, mas também o desenvolvimento social, 

emocional e físico. 

Sugere-se, portanto, que revisões no plano sejam consideradas, integrando 

elementos relacionados à educação física, ao ensino dessa disciplina e à prática de 

esportes nos presídios, proporcionando uma abordagem mais completa e eficaz 

para o processo educacional dos indivíduos em situação de privação de liberdade no 

Estado do Espírito Santo. 

 

4.2 INVESTIGAÇÃO DAS CONCEPÇÕES INICIAIS DOS DETENTOS  

 

Na segunda etapa do estudo, implementou-se um questionário inicial com o 

propósito de explorar as concepções iniciais dos detentos acerca da prática 
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esportiva e seus benefícios no ambiente prisional. A aplicação desse questionário foi 

conduzida de maneira cuidadosa, com o intuito de obter uma compreensão 

aprofundada da visão dos detentos sobre a prática esportiva e seu potencial impacto 

em suas vidas dentro da prisão.  

Antes da aplicação, houve uma fase de preparação, que envolveu a revisão e 

validação do questionário para garantir sua clareza e relevância. Os detentos foram 

informados antecipadamente sobre a pesquisa, seus objetivos e a importância de 

sua participação, estabelecendo assim um ambiente de compreensão e 

colaboração. 

A aplicação do questionário ocorreu nas salas de aula dentro da instituição 

prisional, considerando a privacidade e o conforto necessários para assegurar 

respostas honestas. A confidencialidade das respostas foi enfatizada, com a 

garantia de que as informações dos detentos seriam tratadas de maneira ética e que 

a participação era voluntária. O anonimato foi mantido para incentivar a sinceridade 

nas respostas. 

Durante a coleta de dados, seguindo o protocolo do questionário, registrou-se 

sistematicamente as respostas dos detentos. Ao término da aplicação, expressou-se 

agradecimento aos detentos por sua participação, reforçando a importância de suas 

contribuições para a pesquisa. Informações sobre os próximos passos do estudo 

foram fornecidas. Essa abordagem visou assegurar a qualidade dos dados 

coletados e o respeito à dignidade dos participantes ao longo de todo o processo. 

O questionário compreendeu 10 perguntas discursivas destinadas a explorar 

de maneira aprofundada a visão e experiências dos detentos em relação à prática 

esportiva no ambiente prisional. Cada pergunta foi elaborada com cuidado para 

investigar aspectos específicos, promovendo reflexões sobre a educação física no 

sistema prisional. Nesse contexto, a análise dos dados seguiu o método proposto 

por Bardin (2009) para análise de conteúdo. Esse método se desdobra em três fases 

cronológicas: pré-análise, exploração do material e tratamento dos resultados 

(inferência e interpretação) (BARDIN, 2009). 

Opinião sobre a prática de atividade física no sistema penitenciário: A 

primeira pergunta buscou investigar as visões pessoais dos detentos em relação à 

importância e relevância da prática de atividade física dentro do ambiente prisional. 

Os resultados das respostas pontuaram que doze internos expressaram uma visão 

positiva, associando a atividade física à promoção da saúde física e mental. Essa 
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atitude otimista sugere uma disposição para participar ativamente de programas de 

exercícios, indicando a possibilidade de impactos positivos na rotina e no bem-estar 

dos detentos.  

Por outro lado, oito internos manifestaram uma opinião neutra, indicando uma 

postura mais reservada ou dependente de circunstâncias específicas para aderir às 

atividades físicas. Essa neutralidade pode refletir a necessidade de condições 

adequadas ou a disponibilidade de recursos específicos. 

A ênfase de sete internos na importância da atividade física como ocupação 

do tempo e oportunidade para interação social positiva destaca uma compreensão 

mais ampla dos benefícios além do aspecto físico. Esse grupo reconhece as 

implicações sociais e emocionais da prática de atividade física no contexto prisional. 

A visão crítica apresentada por seis internos, apontando desafios como a falta 

de espaços apropriados e apoio institucional insuficiente, destaca obstáculos 

práticos e estruturais na implementação efetiva de atividades físicas nas prisões. 

Essa perspectiva crítica ressalta a necessidade de melhorias infraestruturais e de 

suporte institucional. 

Finalmente, quatro internos não forneceram uma resposta clara ou optaram 

por não expressar uma opinião sobre o assunto. Isso pode indicar uma falta de 

interesse ou hesitação em compartilhar suas opiniões abertamente, sublinhando a 

importância de garantir que todas as vozes sejam ouvidas em iniciativas 

relacionadas à prática de atividade física no sistema penitenciário. 

Em conjunto, esses dados sugerem que a implementação de programas de 

atividade física no sistema penitenciário pode ser bem recebida por uma parte 

significativa dos internos, mas também destaca a necessidade de abordar desafios 

práticos e estruturais para garantir a eficácia e a inclusão. Algumas falas das 

categorias são apresentadas a seguir: 

 
Detento 1 (Visão Positiva): "Eu acho que a atividade física 

é um alívio aqui dentro. Não é só pelo corpo, mas também pela 
cabeça. É uma chance de melhorar, de sair um pouco desse 
lugar, mesmo que seja na quadra. Ajuda a manter a sanidade". 

 
Detento 2 (Opinião Neutra): "Eu não sou contra, mas 

também não sou o cara mais animado pra ficar malhando o 
tempo todo. Tem que ter um motivo, uma boa estrutura. Aí eu 
topo, senão, não vejo muita graça nisso." 
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Detento 3 (Ênfase na Importância Social): "A atividade 
física aqui é mais que exercício, é um tempo pra interagir. A 
gente se entende, conversa, esquece um pouco do peso desse 
lugar. É social, mano, é mais que suar." 

Detento 4 (Visão Crítica): "Olha, não é tão simples assim. 
Faltam espaço, uns equipamentos, e o apoio não é dos 
melhores. Não adianta muito querer que a gente faça exercício 
se não dão condições pra isso." 

 
Detento 5 (Sem Resposta Clara): "Ah, sei lá, não tenho 

muito o que falar sobre isso. Acho que tem coisa mais 
importante, talvez. Não tenho uma opinião formada." 

 
Essa análise oferece subsídios para a formulação de estratégias mais 

adequadas e centradas nas necessidades reais dos detentos. Destacamos assim os 

percentuais das respostas: 

 Visão Positiva (12 participantes): Cerca de 32.43% do total de participantes. 

 Opinião Neutra (8 participantes): Aproximadamente 21.62% do total. 

 Ênfase na Importância Social (7 participantes): Representa aproximadamente 

18.92%. 

 Visão Crítica (6 participantes): Cerca de 16.22% do total. 

 Sem Resposta Clara (4 participantes): Corresponde a aproximadamente 

10.81%. 

A prática esportiva na reabilitação e reintegração dos detentos à 

sociedade: A segunda pergunta explorou a visão dos detentos sobre o papel da 

prática esportiva na facilitação da reabilitação e reintegração, buscando 

compreender as razões por trás dessas crenças. Ao analisar as respostas, um grupo 

significativo, composto por 14 internos, expressou uma convicção robusta na 

capacidade da prática esportiva de desempenhar um papel crucial na reabilitação e 

reintegração. Eles enfatizaram benefícios como a promoção da disciplina, melhorias 

na saúde mental e física, e o desenvolvimento de habilidades sociais essenciais 

para uma reintegração bem-sucedida. 

Outros nove internos compartilharam uma visão positiva, mas sujeita a 

condições específicas. Eles reconhecem o potencial da prática esportiva, contanto 

que haja apoio institucional adequado, programas bem estruturados e oportunidades 

tangíveis de integração social fora do ambiente prisional. 
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Uma perspectiva neutra foi adotada por seis internos, indicando uma falta de 

convicção clara. Suas respostas sugerem que a eficácia da prática esportiva na 

reabilitação e reintegração pode depender de fatores individuais ou contextuais. 

Por outro lado, cinco internos mostraram uma visão cética, questionando a 

eficácia da prática esportiva como meio exclusivo de reabilitação e reintegração. 

Eles apontaram desafios estruturais e sociais mais amplos que precisam ser 

abordados para alcançar uma reintegração bem-sucedida. 

Três internos não forneceram uma resposta clara ou optaram por não 

expressar uma opinião sobre o papel da prática esportiva na reabilitação e 

reintegração dos detentos. 

Essa análise destaca uma diversidade de perspectivas, indo desde uma 

crença convicta na eficácia da prática esportiva até visões mais céticas e neutras. A 

importância do suporte institucional e a consideração de fatores individuais emergem 

como temas recorrentes. Algumas falas das categorias são apresentadas a seguir: 

 
Detento 6 (Crença Robusta): "Eu sou prova viva. O 

esporte aqui faz milagre. Disciplina, saúde, e ainda ajuda a 
gente a se preparar pra voltar lá fora. Acredita, isso é 
fundamental." 

 
Detento 7 (Visão Positiva Sob Condições): "Não dá pra 

negar que tem benefícios, mas precisa ter um suporte melhor. 
Não adianta só a quadra. Tem que ter cursos, suporte quando 
a gente sair. Aí eu tô dentro." 

 
Detento 8 (Perspectiva Neutra): "Eu acho que cada um é 

diferente. O esporte pode ajudar uns, mas nem todo mundo 
acredita nisso. Tem que respeitar as escolhas de cada um." 

 
Detento 9 (Visão Cética): "Não sei não. Acho que tão 

vendendo isso como a solução, mas tem coisa mais 
importante. O sistema lá fora, o preconceito, isso sim é o que a 
gente precisa mudar." 

 
Detento 10 (Sem Resposta Clara): "Cada um tem sua 

opinião. Eu não pensei muito nisso, sinceramente." 
 
Esses resultados são cruciais para informar estratégias que maximizem o 

potencial da prática esportiva como parte integrante do processo de reabilitação e 

reintegração no contexto prisional. Destacamos assim os percentuais das respostas: 

 Crença Robusta (14 participantes): Cerca de 37.84% do total de participantes. 
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 Visão Positiva Sob Condições (9 participantes): Aproximadamente 24.32% do 

total. 

 Perspectiva Neutra (6 participantes): Representa aproximadamente 16.22%. 

 Visão Cética (5 participantes): Cerca de 13.51% do total. 

 Sem Resposta Clara (3 participantes): Representa aproximadamente 8.11%. 

Impacto da atividade física na rotina diária dentro da prisão: A terceira 

pergunta direcionou-se a experiências pessoais dos detentos quanto aos efeitos da 

atividade física em suas rotinas diárias, buscando entender de que maneira ela 

influencia suas vidas no ambiente prisional. Após a análise das respostas, 16 

internos, a atividade física teve um impacto positivo significativo em suas rotinas. 

Eles destacaram melhorias no humor, redução do estresse e uma sensação de 

estruturação mais robusta em suas vidas. Essas respostas indicam que a prática 

regular de atividades físicas pode desempenhar um papel crucial no bem-estar 

emocional e na organização da rotina diária. 

Nove internos expressaram uma visão mais neutra ou moderada, sugerindo 

que, embora a atividade física tenha algum impacto, talvez não seja um elemento 

transformador em suas rotinas diárias. Essa perspectiva ressalta que outros fatores 

podem influenciar suas experiências cotidianas de maneira comparável. 

Seis internos destacaram o impacto positivo da atividade física em um 

contexto social, mencionando oportunidades de interação com outros detentos e 

uma sensação de comunidade. Isso sublinha o potencial da atividade física não 

apenas como uma prática individual, mas como uma atividade socialmente 

integradora. 

Para cinco internos, a atividade física não foi mencionada como tendo um 

impacto significativo em suas rotinas diárias. Essas respostas indicam que, para 

alguns detentos, a prática de atividades físicas pode não ser um aspecto central de 

suas experiências cotidianas. 

Dois internos não forneceram uma resposta clara ou optaram por não 

expressar uma opinião sobre o impacto da atividade física em suas rotinas diárias. 

Essa análise destaca a complexidade das experiências dos detentos em 

relação à atividade física na prisão, ressaltando a importância de estratégias 

personalizadas que reconheçam a diversidade de perspectivas e necessidades 

individuais. Algumas falas das categorias são apresentadas a seguir: 
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Detento 1 (Impacto Positivo Significativo): Desde que 
comecei a treinar, a vida aqui dentro mudou. Fica menos 
pesado. O estresse some um pouco, e até o dia fica mais 
organizado. É um respiro." 

 
Detento 2 (Visão Neutra ou Moderada): "Acho que dá uma 

quebrada na rotina, mas não sei se muda tudo. A gente já tem 
tantos problemas aqui, a atividade física é só mais um pedaço, 
não a solução." 

 
Detento 3 (Impacto Positivo em Contexto Social): "Não é 

só pelo exercício, é pela galera. A gente se junta, troca ideia. 
Tem uma vibe boa. Faz a prisão ficar menos pesada." 

 
Detento 4 (Sem Impacto Significativo): "Sinceramente, 

não vejo muita diferença. Eu faço porque é obrigado, mas não 
sinto que faz meu dia melhor." 

 
Detento 5 (Sem Resposta Clara): "Acho que pra alguns 

funciona, pra outros não. Cada um tem seu jeito de lidar com 
isso." 

 
Esses resultados são fundamentais para orientar iniciativas que buscam 

incorporar a atividade física como parte integrante da vida cotidiana no ambiente 

prisional. Destacamos assim os percentuais das respostas: 

 Impacto Positivo Significativo (16 participantes): Cerca de 43.24% do total de 

participantes. 

 Visão Neutra ou Moderada (9 participantes): Aproximadamente 24.32% do 

total. 

 Impacto Positivo em Contexto Social (6 participantes): Representa 

aproximadamente 16.22%. 

 Sem Impacto Significativo (5 participantes): Cerca de 13.51% do total. 

 Sem Resposta Clara (2 participantes): Representa aproximadamente 5.41%. 

Importância do ensino de Educação Física no sistema penitenciário: A 

quarta pergunta abordou a visão dos detentos sobre a relevância do ensino formal 

de Educação Física no contexto prisional, identificando as razões por trás de sua 

importância percebida. Para 18 internos, a Educação Física foi percebida como 

crucial e relevante. Eles destacaram benefícios como a promoção da saúde, a 

contribuição para o bem-estar emocional e a importância de desenvolver habilidades 

físicas. Essas respostas sugerem que uma parte significativa dos detentos 
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reconhece a Educação Física como um componente essencial da educação no 

sistema prisional. 

Outros oito internos expressaram uma visão positiva, mas sujeita a condições 

específicas. Eles acreditam na importância da Educação Física, desde que seja 

ministrada de maneira eficaz, com programas bem estruturados e oportunidades 

para todos os detentos participarem. Essa perspectiva destaca a necessidade de 

abordagens educacionais adaptadas ao ambiente prisional. 

Seis internos adotaram uma perspectiva neutra, indicando uma falta de 

convicção clara sobre a importância do ensino de Educação Física. Suas respostas 

sugerem que a relevância dessa disciplina pode depender de fatores individuais ou 

contextuais. 

Cinco internos mantiveram uma visão cética, questionando a importância do 

ensino de Educação Física no sistema penitenciário. Eles apontaram desafios 

estruturais e outras prioridades educacionais que poderiam ser mais relevantes para 

os detentos. 

Três internos não forneceram uma resposta clara ou optaram por não 

expressar uma opinião sobre a importância do ensino de Educação Física. 

Essa análise destaca a diversidade de perspectivas dos detentos em relação 

à importância do ensino de Educação Física no sistema prisional. Algumas falas das 

categorias são apresentadas a seguir: 

 
Detento 1 (Crucial e Relevante): "A Educação Física aqui 

dentro faz toda diferença. Ajuda a gente a manter a cabeça no 
lugar, e ainda fortalece o corpo. É essencial pra nossa saúde, 
sem dúvida." 

 
Detento 2 (Visão Positiva Sob Condições): "Eu curto os 

exercícios, mas tem que ser algo bem organizado. Não adianta 
fazer de qualquer jeito. Se tiver um programa legal e todos 
tiverem chance de participar, aí sim, é válido." 

 
Detento 3 (Perspectiva Neutra): "Não sei se é tão 

importante assim. Pra alguns, talvez. Pra mim, não faz muita 
diferença. Acho que cada um tem sua opinião." 

 
Detento 4 (Visão Cética): "Pra que Educação Física? A 

gente precisa de coisas mais sérias aqui, tipo cursos 
profissionalizantes. Isso sim ia ajudar a galera quando sair 
daqui." 
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Detento 5 (Sem Resposta Clara): "Nunca parei pra pensar 
nisso. Tem tanta coisa rolando aqui, Educação Física é só mais 
um." 

 
Essas reflexões são cruciais para a elaboração de estratégias educacionais 

mais eficazes que considerem as diferentes visões e necessidades dos detentos em 

relação a essa disciplina específica. Destacamos assim os percentuais das 

respostas: 

 Crucial e Relevante (18 participantes): Cerca de 48.65% do total de 

participantes. 

 Visão Positiva Sob Condições (8 participantes): Aproximadamente 21.62% do 

total. 

 Perspectiva Neutra (6 participantes): Representa aproximadamente 16.22%. 

 Visão Cética (5 participantes): Cerca de 13.51% do total. 

 Sem Resposta Clara (3 participantes): Representa aproximadamente 8.11%. 

Principais benefícios percebidos ao praticar atividades físicas no 

ambiente prisional: A quinta pergunta investigou os benefícios percebidos pelos 

detentos ao engajarem-se em atividades físicas, proporcionando uma compreensão 

abrangente dos impactos positivos percebidos. Para quinze internos, a prática de 

atividades físicas está intimamente associada à melhoria do bem-estar físico e 

mental. Eles destacaram ganhos em saúde, aumento da energia e redução do 

estresse como benefícios significativos. Essas respostas indicam que a atividade 

física regular desempenha um papel crucial na promoção do equilíbrio físico e 

emocional dos detentos. 

Outros dez internos enfatizaram os benefícios sociais decorrentes da prática 

de atividades físicas, como o desenvolvimento de habilidades sociais e a criação de 

um senso de comunidade entre os detentos. Essa perspectiva destaca a importância 

da atividade física como um elemento integrador no ambiente prisional, contribuindo 

para relações sociais positivas. 

Sete internos destacaram a contribuição da atividade física para a disciplina 

pessoal e a organização da rotina diária. Essa percepção ressalta o papel da 

atividade física na estruturação do tempo e na promoção de uma rotina mais 

saudável entre os detentos. 

Cinco internos apontaram benefícios relacionados à liberação de tensões e à 

redução de conflitos. Para eles, a atividade física oferece uma saída positiva para 
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lidar com o estresse e as pressões do ambiente prisional, contribuindo para a gestão 

emocional. 

Três internos não forneceram informações claras sobre os benefícios 

percebidos ao praticar atividades físicas ou optaram por não expressar uma opinião 

clara sobre o assunto. 

Essa análise destaca a multifacetada natureza dos benefícios percebidos 

pelos detentos ao praticar atividades físicas no ambiente prisional. Algumas falas 

das categorias são apresentadas a seguir: 

 
Detento 1 (Melhoria do Bem-Estar Físico e Mental): "A 

atividade física aqui é tipo uma fuga. Melhora o corpo e a 
mente. Fico mais tranquilo e com mais energia." 

 
Detento 2 (Ênfase nos Benefícios Sociais): "O legal 

mesmo é como a galera se entrosa. A gente cria uns laços, faz 
amizade. Se não fosse pela atividade física, muitos aqui nem 
se conheceriam." 

 
Detento 3 (Contribuição para Disciplina e Rotina): "Ajuda 

demais na disciplina. Antes eu vivia meio perdido, sem rotina. 
Agora, com os exercícios, meu dia fica mais organizado. Uma 
hora pra tudo." 

 
Detento 4 (Redução de Tensões e Conflitos): "Tem dias 

que a pressão aqui é insana. Aí, quando vou pro treino, é como 
se deixasse tudo lá fora. Alivia o estresse e até evita uns 
atritos." 

 
Detento 5 (Sem Resposta Clara): "Não sei. Acho que 

cada um vê de um jeito. Eu só faço porque é obrigado, nem 
penso muito nisso." 

 
Os resultados sugerem que intervenções e programas voltados para a 

promoção da atividade física devem considerar essas diversas dimensões para 

serem eficazes no contexto prisional. Destacamos assim os percentuais das 

respostas: 

 Melhoria do Bem-Estar Físico e Mental (15 participantes): Cerca de 40.54% 

do total de participantes. 

 Ênfase nos Benefícios Sociais (10 participantes): Aproximadamente 27.03% 

do total. 

 Contribuição para Disciplina e Rotina (7 participantes): Representa 

aproximadamente 18.92%. 
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 Redução de Tensões e Conflitos (5 participantes): Cerca de 13.51% do total. 

 Sem Resposta Clara (3 participantes): Representa aproximadamente 8.11%. 

Contribuição da atividade física para a redução da violência e conflitos 

na prisão: A sexta pergunta buscou analisar a visão dos detentos sobre como a 

prática de atividade física pode influenciar na redução da violência e conflitos dentro 

do ambiente prisional, buscando compreender as conexões percebidas. Para 22 

internos, a prática de atividade física foi vista como um potencial fator de redução da 

violência e conflitos. Eles destacaram que a atividade física oferece uma saída 

positiva para a energia acumulada, canalizando sentimentos de frustração e 

agressividade de maneira construtiva. Essas respostas sugerem que muitos 

detentos reconhecem a atividade física como uma ferramenta eficaz para promover 

a paz e a convivência mais harmoniosa no ambiente prisional. 

Onze internos expressaram uma visão mais cautelosa, indicando que a 

prática de atividade física pode ter um impacto positivo, mas não é uma solução 

única para a redução da violência. Eles apontaram que outros fatores, como 

políticas penitenciárias e programas de reabilitação, também desempenham papéis 

cruciais na prevenção de conflitos. 

Quatro internos mantiveram uma perspectiva neutra, não fornecendo 

informações claras sobre a contribuição da prática de atividade física para a redução 

da violência e dos conflitos. Suas respostas indicam uma variedade de opiniões 

sobre a eficácia da atividade física como estratégia de gestão de conflitos. 

Essa análise ressalta a percepção geral de que a prática de atividade física 

pode desempenhar um papel importante na redução da violência e dos conflitos 

dentro da prisão, proporcionando uma alternativa construtiva para a expressão de 

emoções intensas. Algumas falas das categorias são apresentadas a seguir: 

 
Detento 1 (Potencial Redução da Violência e Conflitos): 

"Não tem ideia do tanto que a atividade física ajuda. Antes, a 
galera vivia na tensão. Agora, dá pra descarregar a energia nos 
treinos. A coisa fica mais de boa." 

 
Detento 2 (Visão Cautelosa): "Não vou negar que tem 

benefício, mas não é milagre, né? Atividade física ajuda, mas 
se não mudar outras coisas, vai continuar tendo problema 
aqui." 
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Detento 3 (Perspectiva Neutra): "Pode ser que ajude, sei 
lá. Não vejo muita diferença. Às vezes parece que tudo 
continua do mesmo jeito, mesmo com os treinos." 

 
Pontua-se também a importância de considerar abordagens multifacetadas 

para abordar questões de violência no ambiente prisional. Destacamos assim os 

percentuais das respostas: 

 Potencial Redução da Violência e Conflitos (22 participantes): Cerca de 

59.46% do total de participantes. 

 Visão Cautelosa (11 participantes): Aproximadamente 29.73% do total. 

 Perspectiva Neutra (4 participantes): Representa aproximadamente 10.81%. 

Aprimoramento do ensino de Educação Física para atender melhor às 

necessidades dos detentos: A sétima pergunta investigou as opiniões dos 

detentos sobre como o ensino de Educação Física pode ser melhorado para atender 

mais eficazmente às suas necessidades específicas no ambiente prisional. Para 18 

internos, a principal sugestão foi a diversificação das atividades físicas oferecidas. 

Eles expressaram o desejo de ter acesso a uma variedade maior de esportes e 

exercícios, adaptados às limitações do ambiente prisional. Essa perspectiva sugere 

que a introdução de opções mais amplas pode aumentar o engajamento e o 

interesse dos detentos na Educação Física. 

Doze internos destacaram a importância da personalização das atividades, 

levando em consideração as diferentes condições físicas e habilidades individuais. 

Eles expressaram o desejo de programas adaptados às necessidades específicas 

de cada detento, promovendo uma abordagem mais inclusiva. 

Sete internos enfatizaram a relevância do suporte técnico e da formação 

adequada dos professores de Educação Física no ambiente prisional. Eles 

acreditam que instrutores bem treinados podem proporcionar uma experiência mais 

enriquecedora e orientada para o desenvolvimento pessoal. 

Três internos não forneceram informações claras sobre como o ensino de 

Educação Física poderia ser aprimorado, indicando uma diversidade de opiniões ou 

possivelmente uma falta de clareza sobre as expectativas. 

Essa análise destaca a importância da adaptação e personalização das 

práticas de ensino de Educação Física no contexto prisional. Algumas falas das 

categorias são apresentadas a seguir: 
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Detento 1 (Diversificação das Atividades): "A gente fica só 
no futebol. Tinha que ter mais coisa, tipo musculação, sei lá. 
Variedade ajuda a manter o interesse, né?" 

 
Detento 2 (Personalização das Atividades): "Cada um 

aqui tá numas. Uns tão mais em forma, outros com limitação. 
Tem que adaptar os treinos, fazer algo que todo mundo possa 
participar de boa." 

 
Detento 3 (Relevância do Suporte Técnico): "Às vezes o 

professor nem manja muito, aí fica meio perdido. Se tiver 
alguém bem treinado, a aula fica mais produtiva e a gente 
aproveita melhor." 

 

As sugestões dos detentos apontam para a necessidade de programas mais 

diversificados, individualizados e instrutores devidamente capacitados, ressaltando a 

importância de abordagens flexíveis para atender às diversas necessidades dentro 

do ambiente prisional. Destacamos assim os percentuais das respostas: 

 Diversificação das Atividades (18 participantes): Cerca de 48.65% do total de 

participantes. 

 Personalização das Atividades (12 participantes): Aproximadamente 32.43% 

do total. 

 Relevância do Suporte Técnico (7 participantes): Representa 

aproximadamente 18.92%. 

Influência positiva da atividade física no estado mental e emocional dos 

detentos: A oitava pergunta buscou explorar a visão dos detentos sobre como a 

prática de atividade física pode influenciar positivamente seu estado mental e 

emocional, buscando compreender os aspectos terapêuticos percebidos. Para 28 

internos, a resposta foi afirmativa, enfatizando que a prática de atividade física 

desempenha um papel positivo na saúde mental e emocional. Eles apontaram para 

a liberação de endorfinas durante o exercício como um fator contribuinte para a 

melhoria do humor e do estado emocional. Além disso, destacaram a atividade física 

como uma válvula de escape para o estresse e a ansiedade, promovendo um 

ambiente mais equilibrado emocionalmente. 

Nove internos expressaram opiniões mais cautelosas, indicando que a 

influência positiva da atividade física no estado mental e emocional pode variar de 

pessoa para pessoa. Eles observaram que, embora alguns detentos possam se 
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beneficiar significativamente, outros podem não experimentar os mesmos resultados 

positivos. 

Essa análise revela uma tendência geral entre os detentos de reconhecerem 

a influência positiva da atividade física no estado mental e emocional. Algumas falas 

das categorias são apresentadas a seguir: 

 
Detento 1 (Influência Positiva da Atividade Física): "Não 

tem nada como bater uma bola e dar uma corrida. A cabeça 
fica mais leve, parece que esquece um pouco desse lugar." 

 
Detento 2 (Influência Positiva da Atividade Física): "É o 

único momento que a gente pode esquecer dos problemas. 
Sair da cela, movimentar o corpo, ajuda demais." 

 
Detento 3 (Opiniões Cautelosas): "Nem todo mundo sente 

o mesmo. Pra uns funciona, pra outros nem tanto. Depende de 
cada um." 

 
A liberação de endorfinas e a capacidade de lidar com o estresse foram 

destacadas como fatores-chave. No entanto, a diversidade de respostas também 

destaca a necessidade de considerar as diferenças individuais na percepção dos 

benefícios psicológicos da atividade física no contexto prisional. Destacamos assim 

os percentuais das respostas: 

 Influência Positiva da Atividade Física (28 participantes): Cerca de 75.68% do 

total de participantes. 

 Opiniões Cautelosas (9 participantes): Aproximadamente 24.32% do total. 

Principais desafios na implementação e manutenção de programas de 

atividade física no sistema penitenciário: A nona pergunta buscou identificar e 

analisar os desafios enfrentados na implementação e manutenção de programas de 

atividade física no ambiente prisional, fornecendo reflexões sobre as barreiras 

existentes. A resposta mais recorrente, fornecida por 26 internos, apontou para as 

limitações de espaço como um desafio significativo. Eles destacaram a falta de 

áreas adequadas para a prática de atividade física nas unidades prisionais, o que 

impacta negativamente a implementação e a continuidade de programas eficazes. 

Essa observação sugere a necessidade de considerar estratégias criativas para 

otimizar os espaços disponíveis. 

Doze internos destacaram a questão da segurança como um desafio central. 

Eles expressaram preocupações sobre a possibilidade de conflitos durante as 
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atividades físicas e a necessidade de medidas extras de segurança para garantir um 

ambiente controlado e protegido. 

Quatro internos enfatizaram as barreiras relacionadas à falta de 

equipamentos adequados. A escassez de recursos para fornecer instalações e 

materiais necessários para a prática segura de atividades físicas foi identificada 

como um desafio que impacta diretamente a qualidade dos programas. 

Essa análise revela que, segundo a perspectiva dos detentos, os principais 

desafios na implementação e manutenção de programas de atividade física no 

sistema penitenciário estão relacionados a limitações de espaço, questões de 

segurança e falta de equipamentos adequados. Algumas falas das categorias são 

apresentadas a seguir: 

 
Detento 1 (Principais Desafios na Implementação e 

Manutenção de Programas de Atividade Física): "O lugar é 
apertado demais, mano. Não tem espaço pra nada. Fica todo 
mundo amontoado, não dá nem pra fazer uns exercícios 
direito." 

 
Detento 2 (Desafios Relacionados à Segurança): "Sempre 

tem uns caras que querem arrumar confusão. Aí, quando junta 
muita gente pra fazer exercício, é tenso. A segurança tem que 
ficar de olho o tempo todo." 

 
Detento 3 (Barreiras devido à Falta de Equipamentos): 

"Não adianta querer malhar se não tem nem peso pra levantar, 
mano. A gente pede, mas quase nunca chega coisa nova aqui. 
É foda." 

 
Esses pontos críticos indicam áreas-chave que podem ser endereçadas para 

melhorar a eficácia e a sustentabilidade desses programas no ambiente prisional. 

Destacamos assim os percentuais das respostas: 

 Principais Desafios na Implementação e Manutenção de Programas de 

Atividade Física (26 participantes): Representa aproximadamente 70.27% do 

total de participantes. 

 Desafios Relacionados à Segurança (12 participantes): Cerca de 32.43% do 

total. 

 Barreiras devido à Falta de Equipamentos (4 participantes): Corresponde a 

aproximadamente 10.81%. 
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Incentivos eficazes para encorajar mais detentos a se envolverem em 

atividades físicas: A décima pergunta investigou as opiniões dos detentos sobre 

quais incentivos seriam mais eficazes para encorajar a participação de um maior 

número de indivíduos em atividades físicas dentro do sistema prisional, buscando 

soluções motivacionais. 

A resposta mais comum, fornecida por 23 internos, apontou para a 

possibilidade de redução de pena como um incentivo significativo. Eles sugeriram 

que a participação regular em atividades físicas poderia ser vinculada a benefícios 

penitenciários, como redução de tempo de condenação, gerando um estímulo 

adicional para o envolvimento. 

Dezesseis internos destacaram a importância de reconhecimento e 

recompensas simbólicas. Eles expressaram o desejo de receber reconhecimento 

oficial ou pequenas recompensas que simbolizassem conquistas pessoais na prática 

de atividades físicas. 

Oito internos apontaram para a importância de programas de incentivo 

tangíveis, como acesso a equipamentos de qualidade, vestuário esportivo e 

oportunidades de participação em eventos esportivos dentro da prisão. 

Essa análise sugere que, na perspectiva dos detentos, a redução de pena, 

reconhecimento oficial e recompensas tangíveis são os incentivos mais eficazes 

para encorajar a participação em atividades físicas dentro da prisão.  

 
Detento 1 (Redução de Pena como Incentivo): "Se a 

parada ajudar a diminuir o tempo que eu passo aqui, pode ter 
certeza que eu vou participar. É um baita incentivo, mano. 
Melhor que ficar só na cela." 

 
Detento 2 (Reconhecimento e Recompensas Simbólicas): 

"Às vezes, só um 'parabéns' já faz diferença. Se derem uns 
certificados ou qualquer coisa assim, é massa. A gente quer 
sentir que tá fazendo algo bom." 

 
Detento 3 (Programas de Incentivo Tangíveis): "Ter uns 

equipamentos bons, um uniforme decente, isso anima. E se rolar 
uns campeonatos aqui dentro, aí sim. A competição faz a gente 
se mexer." 

 
Esses fatores indicam estratégias potenciais para promover uma maior 

adesão a programas de atividade física no ambiente prisional. Destacamos assim os 

percentuais das respostas: 
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 Redução de Pena como Incentivo (23 participantes): Representa 

aproximadamente 62.16% do total de participantes. 

 Reconhecimento e Recompensas Simbólicas (16 participantes): Cerca de 

43.24% do total. 

 Programas de Incentivo Tangíveis (8 participantes): Corresponde a 

aproximadamente 21.62%. 

No conjunto, essas perguntas visaram identifcar uma variedade de 

perspectivas e experiências dos detentos, fornecendo uma base abrangente para a 

análise da visão sobre a prática esportiva no ambiente prisional. 

 

4.3 DESENVOLVIMENTO E OBSERVAÇÃO DAS AULAS   

 

Desenvolver aulas práticas de Educação Física no sistema prisional foi uma 

experiência desafiadora e, ao mesmo tempo, extremamente gratificante. Como 

professora da disciplina, meu objetivo era proporcionar aos detentos uma 

abordagem educativa que transcendesse as barreiras do ambiente penitenciário, 

utilizando a prática esportiva como ferramenta transformadora. 

O planejamento das aulas começou com uma cuidadosa consideração das 

limitações e particularidades do ambiente prisional. A escassez de espaço, as 

restrições de segurança e as diversas habilidades físicas dos detentos foram fatores 

cruciais a serem considerados. A flexibilidade e a adaptabilidade do plano de aulas 

foram essenciais para garantir que as atividades fossem seguras, envolventes e 

benéficas para todos. 

A abordagem voluntária foi fundamental para o sucesso das aulas. Incentivar 

a participação ativa, respeitando as escolhas individuais dos detentos, criou um 

ambiente mais receptivo e motivador. Assim, observar a evolução de alguns 

detentos que, inicialmente hesitantes, tornaram-se participantes entusiasmados, foi 

um indicador claro do impacto positivo da prática esportiva no contexto prisional. 

Nesse sentido, a diversidade de atividades desempenhou um papel crucial. 

Desde exercícios aeróbicos adaptados até jogos recreativos e esportes coletivos, o 

objetivo era oferecer opções variadas que atendessem aos interesses e 

necessidades específicas dos detentos. A adaptação constante das atividades às 

condições e feedbacks recebidos era uma prática constante. 



58 
 

Também podemos pontuar a interatividade e o trabalho em equipe como 

aspectos centrais das aulas. Assim, promover um ambiente onde os detentos 

pudessem colaborar, apoiar uns aos outros e desenvolver habilidades sociais por 

meio da prática esportiva revelou-se uma estratégia eficaz. Logo, a construção de 

um senso de comunidade e pertencimento foi um dos resultados mais notáveis. 

Ao registrar observações detalhadas durante as aulas permitiu uma avaliação 

contínua do progresso e das necessidades individuais. Esses registros não eram 

apenas sobre desempenho físico, mas também sobre mudanças comportamentais e 

interações sociais. Essa abordagem inclusiva contribuiu significativamente para 

ajustar as atividades e oferecer suporte personalizado aos detentos. 

Além dos benefícios físicos, as aulas buscavam impactar positivamente a 

saúde mental e emocional dos detentos. A prática de atividades físicas, nesse 

contexto, tornou-se uma ferramenta significativa para aliviar o estresse, melhorar o 

humor e promover um senso geral de bem-estar. 

Desse modo, desenvolver aulas práticas de Educação Física no sistema 

prisional demandou criatividade, adaptabilidade e uma compreensão profunda das 

necessidades dos detentos. A experiência reforçou a importância da Educação 

Física como uma ferramenta de transformação, capaz de transcender as barreiras 

do ambiente prisional e impactar positivamente a vida daqueles que estão sob 

custódia. 

Nesse contexo, os recursos disponíveis foram levados em consideração no 

processo de planejamento, com adaptações necessárias devido às limitações 

específicas do ambiente prisional. Assim, os objetivos das atividades foram 

claramente definidos, abrangendo uma variedade de metas, desde benefícios físicos 

até promoção do trabalho em equipe, gestão do estresse e melhoria da saúde 

mental e emocional. Esses objetivos foram estabelecidos como diretrizes para 

orientar a escolha e execução das atividades. 

Outro ponto a destacar foi a variedade e adaptabilidade das atividades que 

foram consideradas desde o planejamento, visando manter o interesse dos detentos 

e permitir a participação de todos, independentemente do nível de habilidade ou 

condição física. Logo, elementos lúdicos foram incorporados nas atividades, 

proporcionando um ambiente dinâmico e envolvente, fator que já foi integrado no 

desenvolvimento das práticas. 
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A segurança também foi priorizada em todas as etapas do planejamento, 

garantindo que as atividades propostas não representassem riscos desnecessários 

para os participantes, e medidas de segurança foram implementadas conforme 

necessário, o que já foi devidamente realizado. 

Destacamos também a participação voluntária, que foi incentivada desde o 

início, com o planejamento visando criar um ambiente positivo que motivasse os 

detentos a se envolverem nas atividades. Dessa forma, todo o processo de 

planejamento e implementação das atividades de Educação Física no ambiente 

prisional foi conduzido, proporcionando uma base sólida para a promoção do bem-

estar e ressocialização dos detentos. 

Considerando a complexidade e as peculiaridades do ambiente prisional, a 

condução das atividades de Educação Física exigiu uma cuidadosa adaptação para 

se adequar às condições específicas já enfrentadas. Diante das limitações inerentes 

ao espaço disponível, a principal preocupação foi assegurar que as atividades 

fossem executadas de maneira segura, respeitando integralmente as normas e 

regulamentos da instituição. 

A adaptação às condições do ambiente prisional envolveu uma análise 

detalhada das restrições existentes, levando em consideração tanto as dimensões 

físicas quanto as restrições operacionais. Os espaços disponíveis foram otimizados 

para proporcionar um ambiente propício à prática de atividades físicas, respeitando 

as limitações estruturais do local, processo que já foi cuidadosamente executado. 

A segurança dos detentos foi a principal prioridade durante todo o processo 

de adaptação. As atividades foram planejadas de modo a evitar qualquer risco 

desnecessário, considerando a natureza do ambiente prisional e implementando 

medidas que garantiram a integridade física e a tranquilidade dos participantes, uma 

abordagem que já foi devidamente integrada no desenvolvimento das práticas. Além 

disso, as adaptações contemplaram aspectos logísticos, como a gestão do fluxo de 

detentos nos espaços destinados às atividades, de modo a evitar situações que 

pudessem comprometer a ordem e a segurança dentro da instituição, aspecto que já 

foi devidamente observado. 

A compreensão das normas e regulamentos específicos do ambiente prisional 

foi essencial para a viabilidade das atividades, garantindo o alinhamento com as 

diretrizes estabelecidas pela instituição. A adaptabilidade e flexibilidade 

demonstradas na elaboração e execução das atividades refletiram um 
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comprometimento constante com a segurança e a conformidade normativa, 

aspectos que já foram integralmente considerados. Portanto, a adaptação às 

condições do ambiente prisional não apenas foi uma necessidade evidente, mas 

também uma demonstração eficaz de planejamento estratégico e sensibilidade para 

operar dentro de um contexto desafiador.  

A ênfase na participação voluntária foi uma diretriz fundamental durante a 

condução das atividades de Educação Física no ambiente prisional. A decisão de 

tornar a participação completamente voluntária teve como objetivo central promover 

um ambiente positivo, onde os detentos se sentissem motivados e engajados a 

aderir às atividades propostas. Ao adotar esse enfoque, reconheceu-se a 

importância de respeitar a autonomia dos detentos, proporcionando-lhes a liberdade 

de decidir participar com base em seu interesse pessoal e disposição. Essa 

abordagem visa cultivar um senso de responsabilidade individual e promover a 

autodeterminação, elementos cruciais para o sucesso e a sustentabilidade das 

práticas de Educação Física no contexto prisional. 

A participação voluntária também contribui para a construção de um ambiente 

mais colaborativo e inclusivo. Ao evitar qualquer forma de coerção, cria-se um 

espaço onde os detentos se sintam mais confortáveis para se envolverem nas 

atividades, fomentando uma atmosfera de respeito mútuo e cooperação. Essa 

estratégia foi implementada com sucesso, resultando em uma adesão mais 

expressiva por parte dos detentos às atividades de Educação Física. O estímulo à 

participação voluntária não apenas fortalece o compromisso individual com a prática 

esportiva, mas também contribui para a construção de uma comunidade mais coesa 

dentro do ambiente prisional. 

Dessa forma, a decisão de enfocar a participação voluntária nas atividades de 

Educação Física demonstrou ser não apenas uma escolha prática, mas também 

uma abordagem sensível e eficaz para promover o envolvimento positivo dos 

detentos, aspecto que já foi observado e validado durante a execução das práticas. 

Nessa perspectiva, o planejamento das atividades de Educação Física no 

ambiente prisional foi caracterizado pela incorporação de uma variedade de 

exercícios físicos. Essa diversidade incluiu desde alongamentos e exercícios 

aeróbicos adaptados até jogos recreativos e, sempre que possível, a prática de 

esportes coletivos realizados na quadra da referida unidade prisional. A escolha 
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deliberada por essa variedade teve como objetivo principal abranger diferentes 

interesses e níveis de condicionamento físico entre os participantes. 

Os alongamentos foram integrados para promover a flexibilidade e a 

preparação adequada para as demais atividades, visando também reduzir o risco de 

lesões durante a prática física. Já os exercícios aeróbicos adaptados 

proporcionaram uma opção inclusiva, permitindo a participação de detentos com 

diferentes habilidades e condições físicas. 

Desse modo, a inclusão de jogos recreativos acrescentou um componente 

lúdico às atividades, tornando o ambiente mais descontraído e estimulando a 

interação entre os participantes. Essa abordagem não apenas contribuiu para a 

promoção da saúde física, mas também para o aspecto social, criando 

oportunidades para a construção de laços comunitários dentro do contexto prisional. 

Quando as condições permitiam, a prática de esportes coletivos foi 

introduzida para promover a cooperação, o trabalho em equipe e a competição 

amigável entre os detentos. Essa variedade de atividades teve como intuito oferecer 

opções que respeitassem a diversidade de interesses e habilidades, garantindo que 

as práticas de Educação Física fossem acessíveis e envolventes para todos os 

participantes. Sobre isso, a experiência demonstrou que essa abordagem 

diversificada contribuiu significativamente para a adesão e participação entusiástica 

dos detentos nas atividades, destacando a importância de considerar a pluralidade 

de interesses e necessidades ao desenvolver programas de Educação Física em 

ambientes prisionais 

A ênfase na interatividade foi uma característica proeminente no 

desenvolvimento das atividades de Educação Física no ambiente prisional. O 

planejamento buscou estruturar as atividades de maneira a fomentar a interação 

entre os detentos. Assim, o trabalho em equipe foi destacado como elemento 

fundamental, incentivando a colaboração e a construção de um ambiente social 

positivo durante as sessões de Educação Física. 

As atividades foram concebidas de forma a exigir a participação conjunta, 

promovendo a cooperação e fortalecendo os laços sociais entre os participantes. 

Essa abordagem não apenas contribuiu para a dimensão física das práticas, mas 

também para a aspecto social e emocional, criando oportunidades para os detentos 

compartilharem experiências, desenvolverem relações interpessoais e, em última 
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instância, contribuírem para a construção de uma comunidade coesa no ambiente 

prisional. 

Destacamos também o incentivo à interatividade, que não se limitou apenas 

ao período das atividades físicas, estendendo-se para além desse contexto. O 

objetivo era criar uma dinâmica que transcendesse as barreiras temporais das 

sessões de Educação Física, promovendo a continuidade da interação positiva entre 

os detentos em outros momentos do cotidiano prisional. Logo, a interatividade, 

assim entendida como elemento essencial nas atividades físicas, revelou-se uma 

estratégia eficaz para fortalecer o sentido de coletividade e pertencimento, 

elementos cruciais para a promoção do bem-estar e da ressocialização no ambiente 

prisional 

A implementação das atividades de Educação Física no ambiente prisional 

incorporou um processo contínuo de avaliação, abrangendo tanto o período das 

atividades quanto os momentos subsequentes. Essa abordagem permitiu ajustes 

dinâmicos nas atividades, adaptando-as às necessidades específicas dos detentos e 

proporcionando uma experiência mais personalizada. Além disso, a avaliação 

contínua estendeu-se ao período pós-atividades, envolvendo a coleta de feedback 

direto dos participantes. Valorizar as opiniões dos detentos foi fundamental para 

garantir que suas necessidades e expectativas fossem consideradas na adaptação 

constante das práticas. Esse diálogo aberto e contínuo contribuiu para o 

aprimoramento constante das atividades, promovendo uma abordagem mais efetiva 

e centrada nas necessidades reais dos detentos. 

Para tanto, a avaliação contínua não apenas serviu como ferramenta de 

gestão das atividades, mas também como meio de fortalecer a comunicação e a 

parceria entre os facilitadores das práticas de Educação Física e os detentos. Essa 

abordagem colaborativa e reflexiva demonstrou ser crucial para o sucesso e a 

relevância das atividades no contexto prisional. 

Outro ponto a destacar é o enfoque no bem-estar global, que foi uma 

prioridade essencial durante a implementação das atividades de Educação Física no 

ambiente prisional. Mais do que simplesmente buscar benefícios físicos, o 

planejamento das atividades teve como objetivo promover impactos positivos na 

saúde mental e emocional dos detentos. 

Reconhecendo o potencial terapêutico da prática de exercícios físicos, as 

atividades foram desenvolvidas como uma ferramenta significativa para aliviar o 
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estresse e fomentar o equilíbrio emocional dos participantes. O ambiente prisional, 

por sua própria natureza, pode ser desafiador em termos emocionais, e, nesse 

contexto, as atividades de Educação Física foram estrategicamente desenhadas 

para oferecer uma oportunidade de escape positivo. 

Ao criar um espaço onde os detentos pudessem não apenas fortalecer seus 

corpos, mas também encontrar uma válvula de escape para as tensões emocionais, 

as atividades buscaram contribuir para um bem-estar mais abrangente. O foco no 

aspecto global do bem-estar reflete o entendimento de que a saúde mental e 

emocional é tão crucial quanto a saúde física, e ambas estão interconectadas. 

Dessa forma, as atividades foram mais do que simples exercícios físicos; 

foram uma iniciativa voltada para promover o equilíbrio e o bem-estar integral dos 

detentos no ambiente prisional. Essa abordagem integrada reconheceu e valorizou a 

complexidade das necessidades humanas, proporcionando uma contribuição 

significativa para a qualidade de vida dos participantes. 

 

4. 4 AVALIAÇÃO DAS CONCEPÇÕES FINAIS DOS DETENTOS  

 

Nesta etapa, desenvoul-se uma entrevista do tipo grupo focal afim de facilitar 

uma discussão entre um grupo de participantes com experiência ou conhecimento 

relevante sobre o tema em estudo. A entrevita foi desenvolvida em umas das salas 

de aulas da unidade prisional com todos os 37 internos que participaram da 

pesquisa. Desse modo, a pesquisadora responsável fazia as perguntas para o grupo 

e com o um auxilio de um computador foi gravado todas as respostas, para posterior 

discuissão. 

Nesse sentido, o propósito principal de uma entrevista em grupo focal é 

explorar e obter resultados aprofundados sobre a visão, opiniões, atitudes e 

experiências dos participantes em relação a pesquisa executada. É uma abordagem 

que visa gerar discussões dinâmicas e interações entre os participantes, permitindo 

que se expressem e respondam uns aos outros, o que pode levar a uma 

compreensão mais rica e contextualizada do assunto. 

Durante a entrevista em grupo focal, a primeira pergunta direcionada aos 

detentos foi: "Você acredita que a prática esportiva é importante para os detentos? 

Por quê?". Abaixo estão alguns resultados baseados nas respostas coletadas: 

1. Sim, a maioria concorda com a importância: 
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 Motivos destacados: 

 Melhoria do condicionamento físico. 

 Alívio do estresse e da pressão psicológica. 

 Oportunidade de socialização positiva. 

 Contribuição para a saúde mental. 

2. Aspectos emocionais foram ressaltados: 

 Expressões comuns: 

 "Ajuda a liberar a tensão acumulada." 

 "É uma fuga momentânea da realidade da prisão." 

 "Nos faz sentir mais vivos e menos aprisionados." 

3. Percepção da importância para a reintegração: 

 Comentários recorrentes: 

 "Pode ser uma ferramenta na nossa recuperação." 

 "Nos dá habilidades e disciplina que podem ser úteis lá fora." 

 "Mostra que ainda podemos contribuir de maneira positiva para 

a sociedade." 

4. Sugestões para melhorar a importância atribuída: 

 Ideias mencionadas: 

 "Mais variedade de esportes para atender a diferentes 

interesses." 

 "Incentivo adicional por parte dos agentes penitenciários." 

 "Integração de programas educacionais nas atividades 

esportivas." 

Esses resultados indicam uma compreensão positiva e ampla da importância da 

prática esportiva pelos detentos, destacando tanto os benefícios físicos quanto os 

emocionais. A relação entre a prática esportiva e a possibilidade de reintegração à 

sociedade também foi abordada, indicando uma visão sobre o papel dessas 

atividades no ambiente prisional. 

Ao explorar a segunda pergunta "Na sua opinião, quais são os benefícios da 

prática esportiva dentro do ambiente prisional?", foram obtidos os seguintes 

resultados: 

1. Melhoria do Clima Social: 

 Comentários Recorrentes: 

 "Cria um ambiente mais leve e amigável." 
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 "Promove interação positiva entre os detentos." 

 "Reduz conflitos ao proporcionar uma saída para a energia." 

2. Saúde Física e Mental: 

 Aspectos Destacados: 

 "Ajuda na manutenção da saúde física." 

 "Alivia o estresse e a ansiedade." 

 "Contribui para uma mente mais clara e focada." 

3. Oportunidade de Aprendizado e Desenvolvimento Pessoal: 

 Visões Compartilhadas: 

 "Aprendemos sobre disciplina e trabalho em equipe." 

 "Desenvolvemos habilidades que podem ser úteis fora da 

prisão." 

 "É uma chance de crescimento pessoal." 

4. Fuga Temporária da Realidade Prisional: 

 Expressões Comuns: 

 "É um momento em que podemos esquecer onde estamos." 

 "Proporciona uma pausa nas pressões da prisão." 

 "Nos faz sentir mais humanos e menos como prisioneiros." 

5. Possibilidade de Reabilitação e Redução da Recidiva: 

 Ideias Abordadas: 

 "Pode ser uma ferramenta eficaz na reabilitação." 

 "Reduz o risco de reincidência ao ocupar o tempo de forma 

construtiva." 

 "Mostra que há oportunidades de mudança e crescimento." 

Esses resultados refletem a diversidade de benefícios percebidos pelos 

detentos em relação à prática esportiva no ambiente prisional. Além dos impactos 

físicos evidentes, destaca-se a importância dessas atividades na construção de um 

ambiente mais saudável e na promoção do desenvolvimento pessoal, contribuindo 

para aspectos emocionais e sociais dentro do presídio. 

Durante a entrevista em grupo focal, ao explorar a tereceira pergunta "Como a 

prática esportiva influencia sua rotina diária dentro da prisão?", os detentos 

compartilharam visões sobre o impacto dessas atividades em suas vidas cotidianas: 

1. Estruturação do Dia: 

 Comentários Comuns: 
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 "A prática esportiva dá uma estrutura ao meu dia." 

 "É um ponto fixo que organiza a rotina na prisão." 

 "Saber que temos atividades físicas ajuda a passar o tempo." 

2. Estímulo à Disciplina Pessoal: 

 Expressões dos Participantes: 

 "É como um compromisso que me ajuda a manter a disciplina." 

 "Preciso cumprir um horário, o que é positivo para mim." 

 "A prática esportiva me ensinou a ser mais organizado." 

3. Alívio do Tédio e Estresse: 

 Feedbacks Coletados: 

 "É um escape do tédio da prisão." 

 "Ajudou a reduzir meu estresse diário." 

 "Faz com que o dia na prisão seja mais suportável." 

4. Fortalecimento das Relações Sociais: 

 Observações Destacadas: 

 "Promove interação com outros detentos de maneira positiva." 

 "Fazemos amizades durante as atividades esportivas." 

 "É um momento em que nos conectamos como grupo." 

5. Contribuição para a Saúde Mental: 

 Ideias Compartilhadas: 

 "Melhora meu estado de espírito." 

 "É um alívio temporário da pressão mental." 

 "Sinto-me mais equilibrado após as atividades." 

Esses resultados refletem a influência multifacetada da prática esportiva na 

rotina diária dos detentos, destacando não apenas os aspectos físicos, mas também 

os impactos positivos na disciplina pessoal, bem-estar emocional e nas relações 

sociais dentro do ambiente prisional 

Durante a entrevista em grupo focal, ao explorar a quarta pergunta "Você 

acredita que a prática esportiva pode contribuir para a reabilitação e reintegração 

dos detentos à sociedade? Explique," os detentos compartilharam visões sobre o 

papel dessa atividade na preparação para o retorno à sociedade: 

1. Desenvolvimento de Habilidades Sociais: 

 Comentários Comuns: 
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 "A prática esportiva nos ensina a trabalhar em equipe, uma 

habilidade importante lá fora." 

 "A cooperação no esporte pode ser transferida para situações 

sociais." 

 "Aprendemos a lidar com diferentes personalidades durante as 

atividades." 

2. Foco na Disciplina e Comprometimento: 

 Expressões dos Participantes: 

 "A disciplina necessária nos esportes pode ser aplicada em 

nossa vida futura." 

 "Mostra que somos capazes de comprometer-nos com algo 

positivo." 

 "A prática esportiva ajuda a construir hábitos que serão úteis 

depois da prisão." 

3. Alívio do Estresse e Fortalecimento Mental: 

 Feedbacks Coletados: 

 "Reduz o estresse, o que é crucial para reintegração bem-

sucedida." 

 "O esporte nos dá uma mentalidade mais forte para enfrentar 

desafios externos." 

 "A superação nos esportes se traduz em resiliência na vida 

real." 

4. Melhoria da Autoestima e Confiança: 

 Observações Destacadas: 

 "Conseguir alcançar metas esportivas eleva nossa autoestima." 

 "A confiança adquirida no esporte pode ser transferida para 

situações cotidianas." 

 "Nos faz sentir que podemos contribuir de maneira positiva 

quando sairmos." 

5. Integração Positiva com a Comunidade: 

 Ideias Compartilhadas: 

 "Participar de eventos esportivos cria pontes com a comunidade 

externa." 
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 "Mostra que estamos dispostos a nos integrar de forma 

positiva." 

 "A prática esportiva pode ser uma ferramenta de reconciliação." 

Esses resultados refletem a percepção dos detentos sobre como a prática 

esportiva pode desempenhar um papel significativo na reabilitação e reintegração, 

destacando aspectos que vão desde o desenvolvimento de habilidades sociais até a 

construção de uma mentalidade positiva para a vida pós-prisão. 

Ao explorar a quinta pergunta "Quais são os principais desafios enfrentados 

na promoção e organização das atividades esportivas no sistema penitenciário?" 

durante a entrevista em grupo focal, os detentos compartilharam visões sobre as 

barreiras encontradas na implementação de atividades esportivas: 

1. Restrições de Espaço e Recursos: 

 Feedbacks Coletados: 

 "O espaço limitado dificulta a realização de certos esportes." 

 "Falta de equipamentos adequados para algumas atividades." 

 "A infraestrutura inadequada dificulta a organização eficiente." 

2. Limitações de Tempo e Rotina Prisional: 

 Comentários Comuns: 

 "Os horários restritos dos detentos dificultam a programação 

regular." 

 "Conciliar as atividades com as rotinas diárias é um desafio." 

 "A variação nas liberações de áreas pode afetar a consistência." 

3. Resistência ou Desinteresse de Alguns Detentos: 

 Expressões dos Participantes: 

 "Nem todos os detentos estão dispostos a participar." 

 "Algumas pessoas veem as atividades esportivas como 

dispensáveis." 

 "É um desafio envolver todos os detentos nas práticas." 

4. Restrições de Segurança e Regulamentações: 

 Ideias Compartilhadas: 

 "A segurança muitas vezes limita a escolha de esportes 

possíveis." 

 "Regras rígidas podem impactar a flexibilidade na organização." 
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 "Garantir a conformidade com as normas é um desafio 

constante." 

5. Necessidade de Treinamento Específico para Facilitadores: 

 Observações Destacadas: 

 "Alguns facilitadores precisam de treinamento mais 

especializado." 

 "A falta de conhecimento técnico pode afetar a qualidade das 

atividades." 

 "Investir em capacitação poderia superar esse desafio." 

Esses resultados refletem as complexidades enfrentadas na promoção e 

organização de atividades esportivas dentro do sistema penitenciário, destacando 

desde desafios logísticos e de recursos até questões relacionadas à segurança e ao 

engajamento variável dos detentos.  

Durante a entrevista em grupo focal, os detentos também compartilharam 

visões sobre os esportes mais populares ou preferidos dentro do ambiente prisional, 

fornecendo uma visão abrangente sobre as preferências e motivações subjacentes: 

1. Futebol de Salão (Futsal): 

 Comentários dos Participantes: 

 "O futsal é uma escolha comum, pois pode ser adaptado a 

espaços menores." 

 "Facilita a participação de muitos detentos ao mesmo tempo." 

 "A competição saudável e a dinâmica rápida tornam-no popular." 

2. Vôlei: 

 Feedbacks Coletados: 

 "Vôlei ganha destaque devido à sua versatilidade." 

 "Pode ser praticado tanto em áreas abertas quanto fechadas." 

 "A dinâmica do jogo promove a interação entre os detentos." 

3. Xadrez: 

 Observações dos Participantes: 

 "Para quem prefere atividades mais estratégicas, o xadrez é 

uma escolha." 

 "Promove o pensamento crítico e é menos dependente de 

espaço físico." 

 "Há torneios internos que atraem participantes interessados." 
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4. Corrida de Revezamento: 

 Ideias Compartilhadas: 

 "Eventos de corrida de revezamento são populares 

ocasionalmente." 

 "Incentiva a colaboração e a formação de equipes." 

 "A competição amigável motiva os detentos a participar." 

5. Basquete: 

 Expressões dos Participantes: 

 "O basquete é apreciado por sua versatilidade e dinamismo." 

 "Pode ser jogado em diferentes espaços e atrai entusiastas." 

 "A cesta como objetivo é um elemento motivador." 

Esses resultados ilustram a diversidade de preferências esportivas entre os 

detentos, destacando a importância de oferecer uma gama variada de atividades 

para atender às diferentes inclinações e interesses dentro do ambiente prisional. 

Durante a entrevista em grupo focal, os detentos compartilharam experiências 

relacionadas à participação em competições esportivas dentro da prisão, oferecendo 

resultados sobre como esses eventos influenciaram suas experiências: 

1. Impacto Positivo na Motivação: 

 Depoimentos dos Participantes: 

 "Participar de competições trouxe uma nova energia para a 

rotina diária." 

 "A preparação para os eventos criou uma motivação adicional." 

 "Ver o esforço sendo reconhecido durante as competições foi 

gratificante." 

2. Fomento à União e Respeito: 

 Observações Coletadas: 

 "Competir em equipe fortaleceu os laços entre os detentos." 

 "Houve um senso de respeito mútuo independentemente do 

resultado." 

 "A competição promoveu uma atmosfera de camaradagem." 

3. Desenvolvimento Pessoal: 

 Comentários dos Participantes: 

 "Superar desafios durante as competições contribuiu para meu 

crescimento pessoal." 
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 "Aprendi a lidar com a pressão de forma mais eficaz." 

 "As derrotas foram encaradas como oportunidades de 

aprendizado." 

4. Influência Positiva na Disciplina: 

 Feedbacks Coletados: 

 "A disciplina exigida durante os treinos e preparação foi 

benéfica." 

 "Participar de competições incentivou uma rotina mais 

estruturada." 

 "Houve uma melhoria geral nas atitudes e comportamentos." 

5. Reconhecimento e Autoestima: 

 Expressões dos Participantes: 

 "Receber reconhecimento, mesmo em pequenas competições, 

impulsionou minha autoestima." 

 "Sentir-se parte de algo maior foi fundamental para a 

ressocialização." 

 "As competições foram um lembrete de que somos capazes de 

conquistar metas." 

Esses resultados destacam como a participação em competições esportivas 

teve impactos positivos nas experiências dos detentos, demonstrando que esses 

eventos não apenas proporcionam entretenimento, mas também desempenham um 

papel significativo no desenvolvimento pessoal e na dinâmica social dentro do 

ambiente prisional. 

Durante a entrevista em grupo focal, os detentos compartilharam perspectivas 

sobre como a prática esportiva pode contribuir para a redução da violência e dos 

conflitos dentro da prisão, fornecendo resultados significativos sobre essa temática 

específica: 

1. Liberação de Tensões: 

 Depoimentos dos Participantes: 

 "A prática esportiva proporciona uma válvula de escape para as 

frustrações e tensões acumuladas." 

 "Ao canalizar a energia para o esporte, é possível evitar 

confrontos desnecessários." 



72 
 

 "A liberação de estresse durante as atividades esportivas ajuda 

a manter a calma." 

2. Foco em Objetivos Comuns: 

 Observações Coletadas: 

 "Participar de esportes cria um senso de unidade e foco em 

objetivos compartilhados." 

 "A busca por vitórias esportivas substitui rivalidades pessoais 

por uma competição saudável." 

 "A colaboração em esportes de equipe reforça a ideia de que 

todos estão no mesmo barco." 

3. Desenvolvimento de Habilidades Sociais: 

 Comentários dos Participantes: 

 "O respeito mútuo desenvolvido nos esportes se estende para 

fora do campo." 

 "A prática esportiva ensina a importância da cooperação e 

comunicação." 

 "As habilidades sociais adquiridas nos esportes contribuem para 

uma convivência mais pacífica." 

4. Oportunidade para Resolução Pacífica de Conflitos: 

 Feedbacks Coletados: 

 "Disputas que surgem podem ser resolvidas de maneira mais 

pacífica durante atividades esportivas." 

 "O diálogo promovido pelo esporte cria espaço para resolver 

mal-entendidos e evitar confrontos físicos." 

 "A competição saudável nas quadras pode substituir 

hostilidades em outros contextos." 

5. Criação de um Ambiente Positivo: 

 Expressões dos Participantes: 

 "Um ambiente esportivo positivo contagia outros aspectos da 

vida na prisão." 

 "A celebração de vitórias esportivas oferece uma alternativa 

positiva ao ciclo de violência." 

 "Ao se concentrar no jogo, é possível deixar de lado as disputas 

pessoais." 
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Esses resultados indicam que a prática esportiva pode desempenhar um 

papel crucial na redução da violência e dos conflitos dentro do ambiente prisional, 

proporcionando oportunidades para a liberação de tensões, construção de relações 

positivas e desenvolvimento de habilidades sociais essenciais. 

Os detentos também compartilharam perspectivas sobre a importância do 

apoio e incentivo dos agentes penitenciários na prática esportiva dentro do sistema 

penitenciário, oferecendo resultados sobre a influência positiva dessa colaboração: 

1. Criação de um Ambiente Encorajador: 

 Depoimentos dos Participantes: 

 "Quando os agentes penitenciários apoiam as atividades 

esportivas, cria-se um ambiente mais encorajador." 

 "O incentivo dos agentes faz com que nos sintamos mais 

motivados a participar ativamente." 

 "Ver o apoio da equipe penitenciária torna as atividades 

esportivas mais acolhedoras." 

2. Fomento à Participação Voluntária: 

 Observações Coletadas: 

 "A participação voluntária aumenta quando os agentes mostram 

interesse nas atividades esportivas." 

 "O estímulo por parte dos agentes cria um senso de 

responsabilidade em participar ativamente." 

 "Agentes que incentivam transmitem a mensagem de que as 

atividades são valorizadas." 

3. Fortalecimento do Respeito Mútuo: 

 Comentários dos Participantes: 

 "Quando os agentes participam ou apoiam, fortalece o respeito 

mútuo entre detentos e equipe." 

 "A quebra de barreiras entre agentes e detentos ocorre de 

maneira mais natural com o apoio nas atividades esportivas." 

 "O respeito ganho nas atividades esportivas se estende para 

outras interações." 

4. Colaboração na Organização de Eventos: 

 Feedbacks Coletados: 
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 "Agentes envolvidos na organização de eventos esportivos 

tornam essas iniciativas mais eficazes." 

 "A colaboração facilita a logística e a segurança durante as 

atividades esportivas." 

 "A presença ativa dos agentes contribui para a coesão durante 

os eventos." 

5. Estímulo ao Desenvolvimento Pessoal: 

 Expressões dos Participantes: 

 "O apoio dos agentes vai além do esporte, estimulando nosso 

desenvolvimento pessoal." 

 "Sentir-se apoiado cria um ambiente propício para buscar 

melhorias individuais." 

 "O estímulo recebido é fundamental para nossa jornada de 

transformação." 

Esses resultados indicam que o apoio e incentivo dos agentes penitenciários 

desempenham um papel fundamental na promoção de um ambiente favorável às 

atividades esportivas, fortalecendo a participação voluntária, o respeito mútuo e o 

desenvolvimento pessoal dos detentos. 

Por fim, no ultimo questionamento durante a entrevista em grupo focal, os 

detentos compartilharam sugestões para mudanças ou melhorias na prática 

esportiva dentro do sistema penitenciário, oferecendo resultados sobre áreas de 

aprimoramento identificadas: 

1. Ampliação da Variedade de Atividades: 

 Depoimentos dos Participantes: 

 "Gostaríamos de ver uma maior variedade de atividades 

esportivas oferecidas." 

 "Incluir diferentes modalidades pode atrair mais participantes e 

manter o interesse." 

2. Acesso Regular a Equipamentos Adequados: 

 Observações Coletadas: 

 "Melhorar o acesso a equipamentos esportivos de qualidade 

seria uma grande melhoria." 

 "Equipamentos em bom estado contribuem para uma prática 

esportiva mais eficiente." 
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3. Programas de Treinamento Especializados: 

 Comentários dos Participantes: 

 "A implementação de programas de treinamento específicos 

para diferentes esportes seria benéfica." 

 "Ter treinadores especializados poderia elevar o nível das 

atividades esportivas." 

4. Incentivos e Reconhecimento: 

 Feedbacks Coletados: 

 "Introduzir incentivos ou reconhecimentos para os participantes 

mais dedicados poderia motivar ainda mais." 

 "Um sistema de recompensas proporcionaria um estímulo 

adicional para nos envolvermos nas atividades." 

5. Criação de Ligas ou Torneios Internos: 

 Expressões dos Participantes: 

 "A organização de ligas ou torneios internos seria emocionante 

e fomentaria a competição saudável." 

 "Ter eventos regulares adiciona um elemento de continuidade e 

engajamento." 

6. Melhoria nas Condições dos Espaços de Prática: 

 Comentários dos Participantes: 

 "Investir na melhoria dos espaços onde praticamos seria uma 

mudança bem-vinda." 

 "Ambientes mais confortáveis e adequados podem influenciar 

positivamente a experiência." 

Esses resultados indicam que os detentos têm aspirações e sugestões 

específicas para aprimorar a prática esportiva no sistema penitenciário, incluindo a 

diversificação das atividades, melhorias na infraestrutura, acesso a equipamentos 

adequados e a implementação de incentivos para promover a participação ativa. 

Essas sugestões contribuem para a criação de um ambiente mais robusto e 

engajador no contexto prisional. 
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5 PRODUTO EDUCACIONAL  

 

A elaboração de um plano de ação proposto para o ensino de Educação 

Física nas prisões, com enfoque na prática de esportes, é de suma importância para 

promover a transformação positiva e a ressocialização dos detentos. Este plano, 

presemte no Apêndice A, não apenas reconhece a relevância da atividade física, 

mas busca criar um ambiente propício para o desenvolvimento integral dos 

indivíduos que cumprem pena, considerando aspectos físicos, mentais e 

emocionais. 

A prática de esportes, inserida no contexto prisional por meio deste plano, 

oferece benefícios multifacetados. Em primeiro lugar, ela se apresenta como uma 

ferramenta fundamental para a melhoria da saúde física dos detentos. A atividade 

física regular contribui para a prevenção de doenças, o fortalecimento muscular e a 

promoção do condicionamento cardiovascular, elementos essenciais para o bem-

estar físico geral. 

Além disso, a prática esportiva proporciona uma oportunidade única de 

desenvolvimento mental e emocional. O engajamento em atividades esportivas pode 

atuar como um mecanismo de alívio do estresse, ansiedade e tensões inerentes ao 

ambiente prisional, oferecendo aos detentos uma válvula de escape construtiva para 

as pressões do cotidiano na prisão. 

A dimensão social também é abordada por meio da promoção do trabalho em 

equipe, da colaboração e do espírito esportivo. Ao estabelecer ligas e torneios 

internos, o plano busca criar uma comunidade mais coesa dentro do presídio, 

fortalecendo os laços entre os detentos e contribuindo para a construção de relações 

sociais mais positivas. 

Outro aspecto crucial é a participação voluntária, que é enfatizada no plano. 

Ao permitir que os detentos escolham participar das atividades esportivas, cria-se 

um ambiente em que o interesse e o comprometimento são intrínsecos, aumentando 

a probabilidade de adesão sustentável às práticas propostas. 

Além disso, o plano deve reconhecer a importância da colaboração entre os 

detentos e os agentes penitenciários. Integrar os agentes penitenciários nas 

atividades esportivas não apenas contribui para a segurança e organização eficaz, 

mas também promove uma relação mais positiva entre os diferentes participantes do 

ambiente prisional. 
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Desse modo, a elaboração deste plano de ação busca não apenas introduzir 

a prática de esportes nas prisões, mas estabelecer uma abordagem que considera a 

saúde física, mental e emocional dos detentos. Ao proporcionar uma experiência 

significativa e inclusiva, este plano visa contribuir para a ressocialização, a redução 

do estresse carcerário e a promoção de um ambiente prisional mais equilibrado e 

humano. 

Nesse contexto, o Plano de Ação proposto visa criar um ambiente favorável à 

prática de esportes nas prisões, reconhecendo a importância da Educação Física 

como ferramenta essencial para o desenvolvimento físico, mental e emocional dos 

detentos. O objetivo principal é contribuir para a promoção do bem-estar e a 

reintegração social por meio da atividade física. 

 

Objetivos Específicos: 

1. Promover a Participação Ativa: 

 Incentivar os detentos a participarem voluntariamente das atividades 

esportivas, enfatizando os benefícios para a saúde física e mental. 

2. Oferecer Variedade de Modalidades: 

 Apresentar uma gama diversificada de esportes, considerando 

diferentes interesses e habilidades, proporcionando uma experiência 

inclusiva. 

3. Desenvolver Programas Específicos: 

 Implementar programas de treinamento especializados quando 

possível, visando aprimorar as habilidades técnicas e físicas dos 

participantes. 

4. Integrar Agentes Penitenciários: 

 Estimular a participação ativa e o apoio dos agentes penitenciários nas 

atividades esportivas, promovendo uma abordagem colaborativa. 

5. Estabelecer Ligas e Torneios: 

 Organizar competições internas, como ligas e torneios, para fomentar a 

competitividade saudável e fortalecer os laços entre os detentos. 

6. Oferecer Incentivos e Reconhecimentos: 

 Criar um sistema de recompensas para reconhecer e incentivar o 

engajamento dos detentos nas práticas esportivas. 

7. Aprimorar Infraestrutura e Equipamentos: 
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 Buscar melhorias nas condições dos espaços utilizados e garantir a 

disponibilidade de equipamentos adequados para a prática esportiva. 

8. Avaliação Contínua: 

 Realizar avaliações regulares para acompanhar o progresso dos 

participantes, identificar áreas de melhoria e ajustar as atividades 

conforme necessário. 

 

Metodologia: 

1. Levantamento de Recursos Disponíveis: 

 Identificar os recursos físicos e humanos disponíveis para a 

implementação das atividades esportivas. 

2. Planejamento das Atividades: 

 Elaborar um cronograma e um plano de atividades, considerando a 

variedade de esportes a serem oferecidos. 

3. Treinamento de Profissionais: 

 Capacitar profissionais de Educação Física e agentes penitenciários 

para atuarem de maneira eficaz no desenvolvimento das atividades. 

4. Divulgação e Sensibilização: 

 Realizar campanhas de divulgação para sensibilizar os detentos sobre 

os benefícios da prática esportiva e a disponibilidade das atividades. 

5. Implementação Gradual: 

 Introduzir as atividades de forma gradual, adaptando-as conforme a 

receptividade e participação dos detentos. 

 

Avaliação e Ajustes: 

1. Coleta de Feedbacks: 

 Estabelecer canais para receber feedbacks dos detentos sobre as 

atividades, identificando pontos positivos e áreas de aprimoramento. 

2. Avaliação de Impacto: 

 Realizar avaliações periódicas para medir o impacto das atividades na 

saúde física, mental e emocional dos participantes. 

3. Adaptações Contínuas: 

 Ajustar o plano de ação conforme as necessidades identificadas, 

mantendo a flexibilidade para promover melhorias contínuas. 
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Considerações Éticas: Respeitar os direitos individuais dos detentos, 

garantindo a participação voluntária e o tratamento digno durante as atividades.  

Este plano de ação visa ser uma ferramenta prática e eficaz para a 

implementação de programas de Educação Física nas prisões, enfatizando a 

importância da prática esportiva como instrumento de transformação positiva e 

ressocialização. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao alcançar os objetivos propostos nesta pesquisa, foi possível adentrar de 

maneira significativa no entendimento da visão dos detentos em relação à prática da 

atividade física, notadamente no contexto da Educação Física, no âmbito do sistema 

penitenciário. Os objetivos específicos delineados forneceram uma estrutura robusta 

para a coleta e análise de dados, proporcionando resultados valiosos sobre diversos 

aspectos relacionados a essa temática. 

A análise das concepções acerca dos efeitos da Educação Física na prisão, 

presente em distintos estudos científicos, permitiu consolidar um panorama 

abrangente, considerando tanto os aspectos físicos quanto os mentais dos detentos. 

Este entendimento é essencial para embasar estratégias futuras na promoção do 

bem-estar e na ressocialização por meio da atividade física. 

A identificação dos principais desafios e facilitadores para a implementação 

da atividade física no ambiente prisional revelou nuances importantes, contribuindo 

para o desenvolvimento de abordagens mais eficazes e adaptadas à realidade 

específica desses espaços. Compreender as barreiras enfrentadas e os fatores que 

podem facilitar a inserção da Educação Física nas prisões é crucial para a 

construção de intervenções bem-sucedidas. 

A exploração da visão e vivências dos detentos em relação à Educação Física 

proporcionou uma compreensão mais profunda do impacto dessa prática em suas 

vidas. Essas perspectivas diretas são fundamentais para humanizar a abordagem e 

criar programas mais alinhados às necessidades e aspirações dos próprios deten 

Em conclusão, a análise do "Plano Estadual de Educação para Pessoas Privadas de 

Liberdade e Egressas do Sistema Prisional do Espírito Santo" revela um esforço 

significativo na promoção da educação nas prisões, destacando progressos, metas e 

estratégias para aprimorar a oferta educacional. No entanto, uma lacuna crucial é 

identificada na ausência de uma abordagem explícita em relação à educação física, 

tanto no ensino quanto na prática de esportes, no contexto prisional. 

Diante das diversas respostas obtidas nas análises das perguntas 

apresentadas aos detentos sobre a prática esportiva no ambiente prisional, é 

possível extrair conclusões significativas que contribuem para uma compreensão 

mais aprofundada das visões e experiências desses indivíduos. A implementação 

cuidadosa do questionário inicial revelou uma diversidade significativa de opiniões, 
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destacando a importância de considerar as complexidades do ambiente prisional ao 

desenvolver estratégias e programas relacionados à atividade física. 

No que diz respeito à opinião sobre a prática de atividade física no sistema 

penitenciário, os resultados indicam uma receptividade considerável por parte dos 

detentos, com uma parte significativa expressando uma visão positiva sobre os 

benefícios físicos e mentais associados à prática regular. No entanto, é crucial 

abordar as opiniões neutras e críticas, que destacam desafios práticos, estruturais e 

a necessidade de melhorias institucionais. 

As sugestões dos detentos para aprimorar o ensino de Educação Física 

enfatizam a necessidade de diversificação, personalização e suporte técnico 

adequado. Essas recomendações indicam a importância de estratégias flexíveis e 

adaptadas às condições específicas do ambiente prisional. 

A percepção da influência positiva da atividade física no estado mental e 

emocional destaca a importância da prática regular para melhorar o humor, lidar com 

o estresse e promover um ambiente emocionalmente equilibrado. No entanto, a 

variação nas respostas destaca a importância de considerar as diferenças 

individuais na experiência psicológica da atividade física. Assim, ao identificar os 

desafios na implementação e manutenção de programas de atividade física, os 

detentos apontam para limitações de espaço, questões de segurança e falta de 

equipamentos adequados. Esses desafios fornecem resultados valiosos para o 

desenvolvimento de estratégias eficazes. 

Diante da experiência desafiadora e, ao mesmo tempo, extremamente 

gratificante de desenvolver aulas práticas de Educação Física no sistema prisional, é 

possível concluir que a abordagem adotada transcendeu as barreiras do ambiente 

penitenciário, impactando positivamente a vida dos detentos. A complexidade do 

ambiente prisional exigiu criatividade, adaptabilidade e uma compreensão profunda 

das necessidades específicas dos participantes. Nesse sentido, o planejamento 

estratégico, considerando as limitações e particularidades do ambiente, foi essencial 

para o sucesso das atividades. A flexibilidade do plano de aulas permitiu superar 

desafios como a escassez de espaço, restrições de segurança e diversas 

habilidades físicas dos detentos. A participação voluntária emergiu como um pilar 

fundamental, criando um ambiente receptivo e motivador, respeitando as escolhas 

individuais e promovendo uma atmosfera positiva. 
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A diversidade de atividades, desde exercícios adaptados até esportes 

coletivos, revelou-se crucial para atender aos interesses e necessidades variadas 

dos detentos. A ênfase na interatividade e no trabalho em equipe contribuiu não 

apenas para o desenvolvimento físico, mas também para a construção de uma 

comunidade coesa no ambiente prisional. 

A constante adaptação das atividades, baseada em observações detalhadas 

e feedback dos participantes, demonstrou uma abordagem inclusiva que não se 

limitou ao desempenho físico, mas também considerou mudanças comportamentais 

e interações sociais. A implementação cuidadosa das atividades, priorizando a 

segurança dos detentos e respeitando as normas institucionais, evidenciou um 

compromisso contínuo com a integridade física e a ordem no ambiente prisional. 

Desse modo, o desenvolvimento de aulas práticas de Educação Física no sistema 

prisional não apenas ressaltou a importância da disciplina como ferramenta de 

transformação, mas também ilustrou como a educação física pode ser um meio 

eficaz de promover ressocialização, saúde mental e bem-estar em contextos 

desafiadores. Essa experiência deixa um legado significativo, demonstrando que, 

mesmo em ambientes complexos, a educação física pode ser uma força positiva, 

oferecendo oportunidades para crescimento pessoal e coletivo. 

Em conclusão, os resultados desta entrevista em grupo focal com detentos na 

unidade prisional oferecem resultados importantes sobre a percepção e impacto da 

prática esportiva no ambiente prisional. A maioria dos participantes expressou uma 

visão positiva sobre a importância da atividade física na prisão, destacando 

benefícios físicos, emocionais e sociais. 

A prática esportiva foi reconhecida não apenas como uma ferramenta para 

melhorar o condicionamento físico, aliviar o estresse e proporcionar uma fuga 

temporária da realidade da prisão, mas também como uma oportunidade para o 

desenvolvimento de habilidades e disciplina que podem facilitar a reintegração à 

sociedade. A relação entre a prática esportiva e a redução da violência e conflitos 

dentro da prisão também foi evidenciada, sugerindo que essas atividades têm um 

papel potencial na promoção de um ambiente mais pacífico e coeso. Além disso, os 

detentos ofereceram sugestões construtivas para aprimorar as práticas esportivas 

no sistema penitenciário, como a ampliação da variedade de atividades, melhorias 

na infraestrutura e acesso a equipamentos adequados, programas de treinamento 



83 
 

especializados e a introdução de incentivos para reconhecimento dos participantes 

dedicados. 

Esses resultados destacam a importância de considerar a prática esportiva 

não apenas como uma atividade física, mas como uma ferramenta multifacetada que 

pode impactar positivamente diversos aspectos da vida dos detentos. Ao 

implementar as sugestões levantadas, as autoridades prisionais podem criar um 

ambiente mais favorável ao desenvolvimento pessoal, à reintegração social e à 

redução de conflitos, contribuindo para a transformação positiva dos indivíduos 

dentro do sistema penitenciário. 

O produto final desta pesquisa, representado pelo Plano de Ação para o 

ensino e prática de Educação Física nas prisões, emerge como uma contribuição 

concreta e aplicável. Este plano visa não apenas preencher lacunas identificadas, 

mas também promover efetivamente a ressocialização por meio da Educação Física, 

considerando a realidade específica do sistema penitenciário 

Portanto, os resultados obtidos e o plano de ação proposto oferecem 

subsídios valiosos para profissionais da área, gestores prisionais, pesquisadores e 

demais interessados, contribuindo para a construção de estratégias mais 

humanizadas e eficazes no contexto da Educação Física em ambientes carcerários. 

Essa pesquisa não apenas respondeu às questões propostas, mas também abre 

caminho para novas reflexões e aprimoramentos contínuos nesse campo desafiador 

e crucial. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



84 
 

REFERÊNCIAS 

 

ALMEIDA, W. G. R.; ALMEIDA, C. L. O direito à educação sobre direitos humanos 
no sentido integral. Revista de Direitos Humanos e Efetividade, v. 8, n. 2, 2023. 
 
BARBOSA, L. P.; ROSSET, P. M. Movimentos sociais e educação do campo na 
América latina: Aprendizagens de um percurso histórico. Práxis Educacional, v. 13, 
n. 26, 2017. 
 
BRASIL. Ministério da Educação. Lei nº 9.394, de 20 de Dezembro de 1996 – 
Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, 1996. 
 
BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Fundamental. Proposta 
Nacional de Educação Física para a Educação de Jovens e Adultos. Segundo 
segmento do ensino fundamental: 5ª a 8ª série: Introdução, v. 1. Brasília: 2002. 
 
BRASIL. Ministério da Justiça. Lei nº 7.210, de 11 de Julho de 1984 – Institui a Lei 
de Execução Penal, 1984. 
 
CANDAU, V. M. F. Direito à educação, diversidade e educação em direitos 
humanos. Educação & Sociedade, v. 33, p. 715-726, 2012. 
 
CASTELLANI FILHO, L.; LÚCIA, S. C.; TAFFAREL, C. N. Z.; VARJAL, E.; 
ESCOBAR, M. O.; BRACHT, V. Metodologia do ensino de educação física. 
Cortez Editora, 2014. 
 
CASTELLANI, L. Educação Física no Brasil: a história que não se conta. 
Campinas: Papirus, 1988 
 
CUNHA, C. F. F. O Imperial Collegio de Pedro Segundo e o ensino secundário 
da boa sociedade brasileira. Rio de Janeiro: Apicuri, 2008. 
 
CURY, C. R. J. Direito à educação: direito à igualdade, direito à diferença. Cadernos 
de pesquisa, n. 116, p. 245-262, 2002. 
 
CUSTODIO, G. C. C.; NUNES, C. M. F. A docência em “celas de aula”: Desafios dos 
professores de educação física em escolas prisionais. Reflexão e Ação, v. 27, n. 2, 
p. 130-147, 2019. 
 
DARIDO, S. C. Educação Física na escola: questões e reflexões. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2003. 
 
FERREIRA, A. A pedagogia no exército e na escola: a educação física brasileira 
(1880-1950). Aracruz: FACHA, 1999. 
 
FERREIRA, C. A. L. Pesquisa quantitativa e qualitativa: perspectivas para o campo 
da educação. Revista Mosaico, v. 8, n. 2, p. 173-182, 2015.  
 



85 
 

BARROS FILHO, A. D. Políticas Públicas, Lazer e Esporte: Programa Segundo 
Tempo – cidadania e inclusão social. In: LORENZINI, A. R.; BARROS, A. M.; 
SANTOS, A. L. F. (Orgs). In: Programa Segundo Tempo no agreste de Pernambuco: 
a ludicidade e a interdisciplinaridade na construção do exercício da cidadania. 
Maringá: Eduem, 2010 
 
FLICK, U. Introdução à pesquisa qualitativa. 3 ed. – Porto Alegre: Artme, 2009. 
 
FONTELLES, M. J.; SIMÕES, M. G.; FARIAS, S. H.; FONTELLES, R. G. S.. 
Metodologia da pesquisa científica: diretrizes para a elaboração de um protocolo de 
pesquisa. Revista paraense de medicina, v. 23, n. 3, p. 1-8, 2009. 
 
GARCIA, E. O direito à educação e suas perspectivas de efetividade. Revista 
Jurídica da Presidência, v. 5, n. 57, 2004. 
 
GOELLNER, S. V. O Método Francês e a Educação Física no Brasil: da caserna 
à escola. In: Encontro de História da Educação Física e do Esporte, 1993, 
Campinas. Coletânea: Grupo de História do Esporte Lazer e Educação Física. 
FEF/Unicamp, p. 167-172, 1993. 
 
IRELAND, T. Educação em prisões no Brasil: direito, contradições e desafios. Em 
Aberto, v. 24, n. 86, 2011. 
 
JULIÃO, E. F.; ONOFRE, E. M. C. Apresentação: educação em prisões. Educação 
& Realidade, v. 38, p. 11-14, 2013. 
 
MELO, V. A. A educação física nas escolas brasileiras: esporte ou ginástica? In: 
FERREIRA NETO, A. (Org.) Pesquisa histórica em Educação Física. Aracruz: 
FACHA, 1998. 
 
MOREIRA, W. M. Educação física & esportes: perspectivas para o século XXI. 
Papirus Editora, 2016. 
 
NASCIMENTO, L. F.; CAVALCANTE, M. M. D. Abordagem quantitativa na pesquisa 
em educação: investigações no cotidiano escolar. Revista Tempos e Espaços em 
Educação, v. 11, n. 25, p. 249-260, 2018. 
 
NUNES, G. C.; NASCIMENTO, M. C. D.; ALENCAR, M. A. C. Pesquisa científica: 
conceitos básicos. Id on Line Revista de Psicologia, v. 10, n. 29, p. 144-151, 2016. 
 
OLIVEIRA, C. L. Um apanhado teórico-conceitual sobre a pesquisa qualitativa: tipos, 
técnicas e características. Travessias, v. 2, n. 3, 2008. 
 
OLIVEIRA, D. A. Políticas conservadoras no Brasil: ameaças ao direito à educação e 
ataques à autonomia docente. Revista Educación, Política y Sociedad, v. 7, n. 2, 
p. 37-54, 2022. 
 
OLIVEIRA, P. R. B. A educação no cárcere aproximações e distanciamentos de uma 
pedagogia prisional. Revista interdisciplinar de ensino, pesquisa e extensão-
revint, v. 4, n. 1, 2017. 



86 
 

ONOFRE, E. M C.; JULIÃO, E. F. A educação na prisão como política pública: entre 
desafios e tarefas. Educação e Realidade, v. 38, n. 01, p. 51-69, 2013. 
 
ONOFRE, E. M. C. Educação escolar entre as grades. Edufscar, 2007. 
 
ONU; UNESCO. La educación básica en los establecimientos penitenciarios. 
EUA & Viena: 1994. 
 
SOARES, A. J. G.; GÓIS, E. J. Educação Física Escolar: dilemas e práticas. Salto 
para o Futuro/ TV Escola. Rio de Janeiro, ano XXI, boletim 12, 2011. 
 
SOARES, C. L. Educação física: raízes européias e Brasil. Campinas: Autores 
Associados, 1994. 
 
SOUZA, K. R.; KERBAUY, M. T. M. Abordagem quanti-qualitativa: superação da 
dicotomia quantitativa-qualitativa na pesquisa em educação. Educação e Filosofia, 
v. 31, n. 61, p. 21-44, 2017. 
 
SOUZA, L. K. P. S. Educação e Sistema Prisional: uma análise das políticas 
públicas para o acesso à educação no cárcere. Revista de Estudios Teóricos y 
Epistemológicos en Política Educativa, v. 8, p. 1-21, 2023. 
 
TUBINO, M. Estudos brasileiros sobre o Esporte: ênfase no esporte-educação. 
Maringa: Eduem, 2010. 
 
ZANETTE, M. S. Pesquisa qualitativa no contexto da Educação no Brasil. Educar 
em Revista, p. 149-166, 2017. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



87 
 

APÊNDICES 

 

APÊNDICE A – PLANO DE AÇÃO 

 



88 
 



89 
 



90 
 



91 
 

 



92 
 



93 
 



94 
 



95 
 



96 
 



97 
 



98 
 



99 
 



100 
 



101 
 



102 
 



103 
 



104 
 



105 
 



106 
 



107 
 



108 
 



109 
 

 


